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Grafiteiro Bonga Mac expõe 
trabalhos na Alesp

Assembleia discute o 
combate às drogas

Nesta edição, a Assembleia Legislativa de São Paulo dá continuidade 
à série de entrevistas com os 94 deputados. Cada parlamentar 
apresentará um breve balanço do mandato, além dos projetos 
que consideram prioritários para o Estado. Hoje, o entrevistado é 
odeputado Maria Lúcia Amary (PSDB).                                  PÁG. 2

DA REDAÇÃO

A Assembleia Legislativa sediou audiência pública nesta 
quinta-feira (8/6) para debater a educação de qualidade por 
meio do PPP - Projetos Políticos Pedagógicos. Na ocasião 
a Escola Municipal de Ensino Fundamental Doutor Héllio 
Tavares, localizada no extremo da Zona Leste de São Paulo, 
foi homenageada pelo trabalho pedagógico realizado. Para 
o autor da iniciativa, deputado Carlos Giannazi (PSOL), na 
escola existe um verdadeiro exemplo de práticas democráticas. 
“Com o PPP bem estruturado, a escola ganha uma identidade 
clara. Neste projeto há uma equipe com representantes da 
comunidade, da família dos alunos, do corpo docente e 
demais funcionários da escola, para determinar os rumos 
de uma aprendizagem de qualidade”, diz.

Para a coordenadora pedagógica da escola Héllio 
Tavares, Maria Creuza, “a educação tem um poder enorme 
de transformação do cidadão”.

Valdilene Melo da Silva, coordenadora pedagógica do 
ciclo de alfabetização interdisciplinar da escola, falou sobre 
a prática do TCA - Trabalho Colaborativo de Autoria, em 
que os alunos escolhem um tema, fazem a pesquisa com 
autonomia e retornam para a sala de aula para adequação 
e orientação em conjunto com o corpo docente.

O diretor do colégio, Cleber Peixoto, disse que o 

projeto foi implantado em outra gestão, mas que todos 
os segmentos envolvidos deram continuidade para que os 
exercícios da cidadania e democracia se solidificassem e 
não fossem interrompidos.

“Os Projetos Políticos Pedagógicos vêm envolver a 

comunidade no trabalho de formação educacional e 
compartilhar a responsabilidade em definir os rumos da escola. 
Este processo é um desafio e tanto”, disse Giannazi.

Além dos citados, estiveram presentes diversos 
educadores e representantes de sindicatos e associações.

Audiência aborda projetos pedagógicos nas 
escolas

Carlos Giannazi (centro) preside a audiência

PÁG.3

PÁG.3
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Entrevista com a deputada
Maria Lúcia Amary 
DA REDAÇÃO - FOTO: MAURÍCIO G. DE SOUZA

A professora e advogada Maria Lúcia Amary (PSDB) 
ingressou na política atuando em movimentos sociais. Em 
1998, quando era presidente do Fundo Social de Solidariedade 
da Prefeitura de Sorocaba, foi convidada a disputar uma vaga 
na Assembleia Legislativa. Foi eleita e já está no quarto 
mandato. Ela foi a primeira mulher a presidir um partido em 
Sorocaba e a primeira mulher eleita deputada estadual na 
cidade. Na Assembleia, atua nas áreas de desenvolvimento 
regional, educação, rede de proteção social, saúde, meio 
ambiente, transportes e segurança pública.

Maria Lucia coordena as Frentes Parlamentares de 
Desoneração Tributária dos Medicamentos de Combate 
aos Motoristas Criminosos e de Enfrentamento das DST’s/
HIV e Adis. É vice-coordenadora da Frente Parlamentar para 
Regularização Fundiária e da Frente Parlamentar em Defesa 
da Malha Ferroviária.

Mulheres na política
Atuante em movimentos feministas, políticos e 

partidários, Maria Lúcia Amary acredita que as mulheres 
deveriam lutar para ter mais espaço na política. Segundo 
ela, 52% do público feminino está no eleitorado. “O 
problema é que esse dado não reflete nas votações durante 
as eleições”, explica. 

Para Maria Lúcia, a cultura machista ainda prejudica o 
avanço das mulheres na política. Com o objetivo de aumentar 
a representatividade feminina, a Lei de Cotas reserva a cada 
gênero um percentual mínimo de cadeiras nas representações 
legislativas. “O Brasil possui menos mulheres engajadas na 
política, se comparado a outros países da América do Sul. 
Aqui, na Assembleia, nós temos 11%. É uma porcentagem 
pequena”, diz.

Segundo a deputada, muitos partidos políticos não 
preenchem a cota de 30% (reservada para as mulheres). “A 
Lei de Cotas não atingiu seu objetivo, ainda não conseguimos 
chegar ao percentual esperado”, critica.

A parlamentar também destaca a dificuldade que 
as mulheres têm para se reeleger nos cargos. “Faltam 
investimentos nas campanhas. Nos Estados Unidos e nos 
países da Europa existe um financiamento próprio para 

campanhas femininas”.
Maria Lucia acredita que o momento político do país e 

o peso da classe política são fatores intimidadores para as 
mulheres tentarem a carreira na área. Para ela, as mulheres 
não se sentem estimuladas a participar do processo político 
porque “realizam dupla jornada, que as impede de financiar 
uma campanha; não possuem o apoio da família e enfrentam 
atitudes de partidos que priorizam somente o público 
masculino e isolam as mulheres”, diz.

Região de Sorocaba
A deputada realiza trabalhos em 27 cidades que 

compõem a região de Sorocaba. “A região é desigual. Tenho 
preocupação em mudar essa realidade, de forma que todas 
as cidades possam crescer proporcionalmente”, afirma.

Para isso, a parlamentar busca valorizar a vocação das 
cidades e estimular aquelas que são voltadas ao turismo. Ela 
destaca que algumas delas perderam suas características 
originais por conta da rápida industrialização. A intenção, 
diz, é resgatar as origens das cidades. 

Maria Lúcia Amary explica que os maiores problemas da 
região metropolitana - saúde e segurança -, são iguais aos de 
outras cidades do Estado de São Paulo. “Penso em um polo de 
desenvolvimento. Por exemplo, a cada duas ou três cidades, 
oferecer um serviço de saúde especializado”, explica.

Ela diz que se cada cidade tiver um conjunto de ações 
iguais, vai perder investimentos. Por isso, a importância de 
diversificar e ao mesmo tempo uniformizar com um objetivo 
comum. “Com os instrumentos de que a lei dispõe, como 
concessões e consórcios, as cidades podem trabalhar em 
parceria”. A sua bandeira, além do desenvolvimento das 
cidades, é garantir que a população tenha condições de 
permanecer em seu município. 

Defesa da mulher
Maria Lucia Amary criou leis e projetos voltados para 

melhorar a condição de vida da mulher. Um exemplo é a 
Lei 13.160, o Programa de Saúde da Mulher Detenta. Ela se 
recorda da luta para inaugurar o presídio feminino na região 
de Votorantim para mais de 800 mulheres. Dentro do próprio 
presídio, as detentas têm acesso a serviços como creche, 
biblioteca, local para amamentação e ambulatório médico 

especializado para atendimentos preventivos, como de 
mama e colo de útero, que sua lei se preocupa em oferecer. 
“A detenta já está pagando com a prisão, ela não precisa 
pagar com a saúde. Além disso, ela precisa retornar para a 
sociedade com saúde adequada”, diz.

Outra lei que ela destaca é a 13.813/2009, que garante 
o atendimento especial às mulheres e crianças vítimas de 
violência sexual. O Estado dá o direito da realização de 
exames médicos periciais com especialistas do Instituto 
Médico Legal (IML) no estabelecimento hospitalar de 
atendimento, bem como o direito de elaborar boletim de 
ocorrência noticiando a violência sofrida.

Projetos 
Durante a conversa, a deputada destacou a importância 

da produção agrícola. Segundo ela, Piedade é a cidade que 
mais abastece o Estado de São Paulo no setor agrícola e 
precisa de estradas de boa qualidade, para garantir que 
seus produtos não sejam afetados no seu destino final. “É 
preciso estimular a agricultura”, defende.

Maria Lucia diz que pretende disputar a reeleição e destaca 
que está “preparada para assumir qualquer desafio”. 

Ela já assumiu a presidência interina da Assembleia em 
algumas ocasiões, foi a primeira mulher a ser vice presidente 
da Casa e hoje é a segunda vice-presidente. “Garantimos 
uma história nova. Antes as mulheres não tinham cargos 
relevantes no meio político. Quando queremos, podemos. 
Precisamos trabalhar e lutar para garantir o espaço 
conquistado”, diz.



DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Leia mais: www.al.sp.gov.br

Diário Ofi cial                                                                                                                                         3

DA REDAÇÃO 

A Assembleia Legislativa sediou debate nesta 
quinta-feira (10/6) para discutir a liberação de drogas 
como a maconha e a cocaína. A iniciativa foi presidida 
pelo deputado Campos Machado (PTB). O processo de 
legalização das drogas está em andamento no Supremo 
Tribunal Federal. O ministro Luís Roberto Barroso 
defende a descriminalização como possível solução para 

a crise de superlotação nos presídios brasileiros.
O deputado Campos Machado criticou a posição do 

ministro. “Eu estranhei quando o STF decidiu resolver 
uma pendência judicial de um tema que eu nunca achei 
que poderia chegar lá. Começa com o álcool, depois vem 
a maconha, a cocaína e por último o crack. É preciso ver 
e reprimir, nunca estimular ou incentivar”, afirma.

O responsável pelo Grupo de Educação e Prevenção 
Contra as Drogas da Guarda Civil Metropolitana (Gepad), 

Euclides Conradim, explicou as ações do projeto e destacou 
a importância da repressão. “Nós precisamos reprimir 
quem vai vender. O Gepad atua com conscientização 
nas escolas e percebemos que os próprios professores 
precisam de uma capacitação para tratar do assunto, eles 
têm medo e desconhecimento”, afi rma.  

Campos Machado declarou que a frente é apartidária 
e atende à população. “O povo não pertence a partido 
político e sim a uma nação”, disse.

Assembleia discute o combate às drogas

DA REDAÇÃO 

Até o próximo dia 20/6, as obras do artista Bonga 
Mac estarão expostas na Assembleia Legislativa. 
O grafiteiro usa o olhar dos animais para refletir 
sobre a vida moderna. A exposição “Olho Cru” 
reflete sobre o ser humano no seu instinto selvagem 
de poder. “Tenho um estilo inclinado às questões 
sociais, culturais e étnicas”, diz. Além do Brasil, os 
seus trabalhos estão expostos no Chile, Canadá, 
França, Bélgica, Itália, Equador e Peru, e também 
estão retratados em diferentes artigos e livros.

Grafi teiro Bonga Mac expõe trabalhos na Alesp

Obras do artista Bonga Mac expostas na Alesp

Obras do artista Bonga Mac
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Reformulação do SUS
PEDRO TOBIAS*

O Brasil tem o Sistema Único de Saúde 
(SUS) com as bases de funcionamento 
definidas na Constituição de 1988, cuja 
proposta é proporcionar atendimento 
de saúde a todos os brasileiros com 
financiamento público.

Desde a criação do SUS, havia quase 
30 anos, muitas coisas mudaram e o 
subfinanciamento do setor tem sido o 
principal problema ao longo dos anos, 
aumentando as responsabilidades de 
Estados e municípios em relação ao atendimento da saúde 
da população, enquanto a União aplica cada vez menos 
recursos. Pela legislação, os municípios devem aplicar 15% 
de suas receitas correntes em saúde e os Estados 12%. Mas 
ambos os entes federados têm investido quase o dobro do 
teto constitucional.

Com a aprovação da Emenda Constitucional 29 se 
esperava que a União, através do governo federal, passasse 
a aplicar pelo menos 10% das suas receitas em saúde. No 
entanto, a então presidente Dilma Rousseff sancionou, 

em janeiro de 2012, a Lei Complementar 
141, de acordo com a qual a União deve 
investir em saúde o valor empenhado no 
ano anterior, mais a variação nominal do 
Produto Interno Bruto (PIB).

Este foi mais um duro golpe no SUS, assim 
como foi a aprovação da Desvinculação das 
Receitas da União (DRU), que fez as áreas 
sociais, como a saúde, perderem parte de 
seu financiamento para pagamento da 
dívida pública e seus juros.

Diante desta triste conjuntura da saúde 
pública brasileira que está agonizando na 

UTI, acompanhei na última terça-feira, dia 6, na Comissão 
de Saúde da Assembleia Legislativa de São Paulo, a 
prestação de contas do secretário estadual da Pasta, 
David Uip. Ele divulgou os dados do órgão e mostrou-se 
preocupado com o futuro da saúde no Brasil.

De acordo com o levantamento da Secretaria 
de Estado da Saúde, o sistema conta com 127 mil 
funcionários, 93 hospitais estaduais, dos quais 55 estão 
na Grande São Paulo. Atualmente, são 82 Ambulatórios 
Médicos de Especialidades (AMEs) e mais 15 unidades 

da Rede de Reabilitação Lucy Montoro. Ressalto que 
toda esta imensa estrutura é de responsabilidade e 
custeada quase que totalmente pelo governo do Estado 
de São Paulo.

Segundo David Uip, o valor das despesas do setor de 
saúde no segundo bimestre de 2017 é de quase R$ 4,8 
bilhões. E o secretário afirmou que 75% do custeio da 
saúde é retirado do Tesouro do Estado. “O valor médio 
de uma internação é de R$ 1,6 mil, e se for em hospital 
universitário fica em torno de R$ 2,8 mil por conta das 
pesquisas”, explicou o secretário.

Saliento que, em 2016, o SUS recebeu apenas 3,35% 
do Orçamento Federal, cerca de R$ 100,4 bilhões, dos 
quais R$ 6 bilhões foram contingenciados. Há necessidade 
urgente de uma reformulação do SUS, que considero um 
processo de inclusão e sou favorável, mas o sistema precisa 
ser revisto para não piorar a cada dia. Ou garantimos mais 
recursos federais para financiar o SUS para todos como 
acontece há quase 30 anos, ou garantimos o acesso à 
saúde pública somente para os mais humildes. Essa é 
uma escolha que o poder público e a sociedade precisam 
fazer rápido.

* Pedro Tobias é deputado pelo PSDB

Os artigos publicados nesta seção Opinião são de inteira responsabilidade de seus autores. As opiniões neles emitidas não exprimem, necessariamente, o 
ponto de vista do Parlamento paulista, de outros parlamentares, de suas legendas ou do Departamento de Comunicação e seus órgãos subordinados. 
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Tempo em SP

Caderno2
João Donato e Donatinho
Parceria do músico com o filho
caçula rende som inusitado 
no álbum Sintetizamor

Cida Damasco
Encerrada a luta no TSE, Temer 
passa a depender dos votos do 
Congresso. ECONOMIA / PÁG. B9

Lúcia Guimarães
Sobre tirania é vacina contra exer-
cício arbitrário do poder conquista-
do nas urnas. CADERNO2 / PÁG. C6

23° Máx. 10° Mín.

”

“

Esta publicação é impressa em papel certificado FSC® garantia 
de manejo florestal responsável, pela S. A. O Estado de S. Paulo

O presidente Michel Temer está no 
papel correto, que é reorganizar a  
economia. A opinião é do empresá-
rio Carlos Jereissati Filho, presiden-
te  do  Grupo  Iguatemi,  informam  
Mônica  Scaramuzzo  e  Ricardo  
Grinbaum. “Há cenário momentâ-
neo de incerteza, mas estamos oti-
mistas”, declara. ECONOMIA / PÁG. B5

Contra crise,
redução de IR

NOTAS & INFORMAÇÕES

O tênis 
contribuiu 
demais 
para a 
construção 
dos meus 
valores. 

‘Estamos 
otimistas’, diz 
empresário

l O Corinthians mais uma vez provou 

seu valor neste ano. Em casa, o time, 

que começou o ano sob dúvidas, se 

aproveitou das falhas do São Paulo e 

venceu o clássico por 3 a 2, ontem. 

Com o resultado, o alvinegro se consoli-

dou na liderança do Brasileiro, com 16 

pontos. Agora, já são sete o número de 

jogos que o São Paulo não vence o rival 

em sua arena. Em Curitiba, o Santos 

venceu o Atlético-PR, por 2 a 0. PÁG. A16 

O ministro Gilmar Mendes criticou 
ontem a possibilidade de a Agência 
Brasileira de Inteligência (Abin) ter 
investigado o também ministro do 
STF Edson Fachin. “A tentativa de 
intimidação  de  qualquer  membro  
do  Judiciário  é  lamentável  e  deve  
ser  veementemente  combatida”,  
disse Gilmar. POLÍTICA / PÁG. A6

Gilmar reage 
à ‘tentativa de 
intimidação’ 

FUNDADO EM
1875

Corinthians se 
consolida no topo

Para ir além da 
mediocridade

H á um caminho a seguir na 
economia como na política 
com mudanças que resga-

tem o valor do voto e confiram ao 
Congresso autêntica capacidade de 
representação do eleitor. PÁG. A3

Esportes

GUSTAVO KUERTEN, 
APLAUDIDO ONTEM
EM ROLAND GARROS

Otenista espanhol Rafael Na-
dal cravou ontem seu nome 
na história do esporte ao le-

vantar pela décima vez a taça em Ro-
land  Garros  ao  vencer  o suíço Stan 

Wawrinka por 3 sets a 0. Este foi o 15º 
Grand Slam de Nadal, que supera Pete 
Sampras. O brasileiro Guga recebeu 
homenagens pelo 20º aniversário de 
seu primeiro título em Paris. PÁG. A18

INTERNACIONAL / PÁG. A10

23H30

P ara mostrar que não está 
paralisado pela crise, go-
verno deverá adotar medi-

das com impacto na vida cotidia-
na, entre elas a revisão da tabela 
do IR, podendo reduzir a maior 
alíquota para pessoa física de 
27,5% para 18%. POLÍTICA / PÁG. A4

O custo do malfeito
Angra 3 é um caso paradigmáti-
co do quanto sai caro usar mal o 
dinheiro público. PÁG. A3

COLUNA DO 
ESTADÃO

O presidente Michel Temer apelou ao 
governador do Estado, Geraldo Alck-
min, e ao prefeito de São Paulo, João 
Doria, para que evitem uma derrota 
do Palácio do Planalto na reunião da 
Executiva do PSDB marcada para ho-
je, em Brasília. O encontro pode defi-
nir a saída dos tucanos da base aliada. 

Para auxiliares de Temer, as preten-
sões eleitorais de Alckmin e de Doria 
favorecem um entendimento com o 
Planalto neste momento. A ambos in-
teressaria manter Temer no cargo, po-
rém  com  baixa  popularidade,  até  
2018, quando um dos dois poderá ser 
o candidato a presidente. Até ontem à 

noite, Doria e Alckmin trabalhavam 
pelas pretensões de Temer dentro do 
PSDB.  A  dupla  aceita  dar  mais  um  
crédito ao presidente, mas com prazo 
de validade definido e sujeito a mu-
dança de rumos, na dependência de 
eventuais  “fatos  novos”  e  das  deci-
sões da Justiça. POLÍTICA / PÁG. A4

Governo apela a
Doria e a Alckmin 
para manter PSDB 
Temer pede tempo para mostrar que ainda pode aprovar as reformas;
auxiliares avaliam que pretensões eleitorais da dupla tucana terão peso

THOMAS SAMSON/AFP

JULIO MESQUITA
(1862 - 1927)

FABIO MOTTA/ESTADÃO

Macron sai fortalecido 
da eleição legislativa

GUGA É HOMENAGEADO E VÊ NADAL 
AMPLIAR SEU REINADO NO SAIBRO 

Governo de São Paulo retirou dependentes químicos da Pça. Princesa Isabel, ontem. 
Presidente do CREMESP criticou ação: “estão criminalizando o usuário”. Prefeitura 
estuda local para consumo de drogas. METRÓPOLE / PÁG. A12 e DIRETO DA FONTE / PÁG. C2

GABRIELA BILÓ /ESTADÃO

INTERNACIONAL/ PÁG. A9

WERTHER SANTANA/ESTADÃO

Arrancada. Gabriel comemora o segundo gol: sexta vitória seguida 

Venezuela: migração 
inclui classe média

Ação na ‘nova’ 
Cracolândia
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Temer apela a Alckmin e 
Doria para manter PSDB

Presidente telefonou para os dois líderes paulistas para que reunião ampliada da 
Executiva do principal partido aliado do governo no Congresso termine sem decisão

Alberto Bombig
Pedro Venceslau

O  presidente  Michel  Temer  
apelou ao governador do Es-
tado,  Geraldo  Alckmin,  e  ao  
prefeito  de  São  Paulo,  João  
Doria,  para  que  eles  traba-
lhem no sentido de esvaziar o 
caráter  deliberativo  da  reu-
nião  da  Executiva  ampliada  
do PSDB marcada para hoje e 
que pode definir a saída dos 
tucanos da base aliada ao Pa-
lácio do Planalto. 

Após a vitória de Temer no jul-
gamento no Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) na sexta-feira, o 
presidente, por meio de aliados 
e  ministros  do  PSDB,  pediu  a  
Doria  e  a  Alckmin  que  deem  
mais tempo a ele para reorgani-
zar sua base e mostrar que o go-
verno ainda tem força para apro-
var as reformas defendidas pelo 
prefeito e pelo governador, prin-
cipalmente  a  da  Previdência.  
Dentro do próprio PSDB é dado 
como certo que Temer não con-
seguirá fazer as reformas sem o 
apoio dos tucanos.

O medo de Temer é de que a 
saída do PSDB do governo crie 
um “efeito manada”, na expres-
são  de  um  senador  do  PMDB  
próximo a Temer,  às vésperas 
de a Câmara dos Deputados ana-
lisar uma eventual denúncia do 
procurador-geral da República, 
Rodrigo Janot, contra o presi-
dente. Ou seja, a saída dos tuca-
nos pode motivar outros parti-
dos a seguir o mesmo caminho.

Na avaliação do Planalto, se 
os dois tucanos paulistas traba-
lharem para esvaziar a reunião 
de  hoje  ou  para  cabalar  votos  
pela permanência do PSDB na 
base, a vitória de Temer estará 
garantida  na  Executiva,  que  
tem 17 membros, caso haja uma 
votação deliberativa.

Rumo a 2018. Para  auxiliares  
de Temer, as pretensões eleito-
rais de Alckmin e Doria favore-
cem  um  entendimento  deles  
com o Planalto neste momen-
to. A dupla também receia que a 
saída do PSDB da base governis-

ta  leve  o  partido  automatica-
mente para a oposição, o que fa-
voreceria o PT e deixaria o go-
vernador numa posição de isola-
mento político para 2018. A am-
bos  ainda  interessaria  manter  
Temer no cargo, ainda que com 
baixa  popularidade,  até  2018,  
quando um dos dois poderá ser 
o candidato a presidente.

No  PSDB,  a  compreensão  é  
de que a substituição de Temer, 
via eleição indireta no Congres-
so, poderia abrir caminho para 
Rodrigo  Maia  (DEM-RJ)  ser  
candidato e permanecer no car-
go de presidente, o que elevaria 
o cacife eleitoral do partido de-
le para 2018 e dificultaria um en-
tendimento com os tucanos.

Até  ontem  à  noite,  Doria  e  
Alckmin trabalhavam fortemen-
te  pelas  pretensões  de  Temer  
dentro do PSDB. Porém, ambos 

não querem tomar o carimbo de 
“fiador” de um presidente pres-
tes a ser denunciado no Supre-
mo Tribunal Federal. Por isso, a 
dupla aceita dar mais um crédi-
to a Temer, mas com prazo de 
validade  definido  e  sujeito  a  
uma mudança de rumos, na de-
pendência  de  eventuais  “fatos 
novos” e decisões da Justiça.

Ontem,  Alckmin  manteve  
seu discurso: “O importante é 
que o PSDB vai apoiar as refor-
mas. Se vai preservar os ministé-
rios, não importa”. O Planalto 
já tem apoios do grupo do sena-
dor  Aécio  Neves  (PSDB-MG)  
na Executiva, além dos quatro 
ministros tucanos – Aloysio Nu-
nes Ferreira (Relações Exterio-
res),  Bruno  Araújo  (Cidades),  
Antônio Imbassahy (Secretaria 
de Governo) e Luislinda Valois 
(Direitos Humanos).

Os governistas esperam apro-
var neste mês a reforma traba-
lhista  no  Senado,  enquanto  
reorganizam as forças na Câma-
ra. O  Planalto receia que uma 
decisão  desfavorável  a  Temer  
no  PSDB,  somada  à  repercus-
são da reportagem da revista Ve-
ja de que a Agência Brasileira de 
Inteligência (Abin) espionou o 
ministro Edson Fachin, relator 
da Lava Jato no Supremo, des-
mobilize o Congresso.

Crise de identidade.  A reunião 
de hoje ocorre num momento 
difícil na história do PSDB, fun-
dado em 1988. Um tucano expe-
riente lembrou uma frase do Ma-
nifesto ao Povo Brasileiro, feito 
pela sigla no ano da fundação: 
“Longe  das  benesses  oficiais,  
mas  perto  do  pulsar  das  ruas,  
nasce o novo partido”. Para ele, 
este é o momento de o partido 
decidir  de  qual  desses  lados  
quer chegar até o ano que vem.

Hoje,  o  partido  deve  adiar  
mais uma vez a decisão. “A ideia 
é não tomar uma decisão. É mui-
to curto o tempo entre a deci-
são do TSE e a reunião”, disse o 
secretário-geral do PSDB, depu-
tado federal Silvio Torres (SP). 
/  COLABORARAM  IGOR  GADELHA  e  

GILBERTO AMENDOLA

Grupo quer eleger 
nova executiva para 
dirigir tucanos

Dupla. Alckmin e Doria na ação na Cracolândia; ‘PSDB vai apoiar reformas’, disse governador

l Diante do cenário de incerte-

zas, parte da bancada do PSDB 

na Câmara articula apresentar 

uma “PEC Partidária” para reno-

var a direção executiva tucana no 

segundo semestre, e não em 

maio, quando termina o atual 

mandato dos dirigentes.

A ideia é eleger o senador Tas-

so Jereissati (CE) em caráter defi-

nitivo e tirar o senador Aécio Ne-

ves (MG), que mantém o cargo 

de presidente afastado, do cená-

rio partidário. "Foi um erro reno-

var o mandato da executiva esse 

ano. É possível antecipar a mu-

dança (para antes de maio de 
2018). Só é preciso encontrar 

uma fórmula", disse o vice-presi-

dente da sigla, Alberto Goldman. 

Pelo estatuto, o caminho seria 

a realização de uma convenção 

partidária com os mesmos dele-

gados que elegeram a atual dire-

ção. Assim, seria possível eleger 

uma nova executiva. / P.V.

GABRIELA BILO / ESTADÃO
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Gilmar vê ‘devassa’
como ‘tentativa
de intimidação’

za de que isso não aconteceu.  
Confio na Abin, nos profissio-
nais da Abin e eles têm dado rei-
teradas mostras de seu profis-
sionalismo”, afirmou Etchego-
yen ao Estado. A agência é su-
bordinada ao GSI.

O Palácio do Planalto emitiu 
na noite de anteontem uma no-
ta negando a versão da revista. 
“O presidente Michel Temer ja-
mais ‘acionou’ a Abin para inves-
tigar a vida do ministro do Su-
premo Tribunal Federal Edson 
Fachin.  O  governo  não  usa  a  
máquina pública contra os cida-

dãos,  muito  menos  fará  qual-
quer tipo de ação que não respei-
te aos estritos ditames da lei”, 
diz a nota. Etchegoyen chegou a 
telefonar  para  Cármen  Lúcia.  
“Eu não me prestaria a isso. (A 
Abin)  não  iria  bisbilhotar  nin-
guém”, declarou o general. 

Congresso. Fachin tem recebi-
do ataques que parte do Planal-
to e  do  Congresso,  desde que 
homologou as delações premia-
das da JBS e autorizou a investi-
gação contra Temer. A tropa de 
choque do governo na Câmara 

quer cobrar explicações do rela-
tor sobre a relação dele com o 
Ricardo Saud, executivo da JBS 
e um dos delatores do grupo. Os 
deputados  apontam  que  Fa-
chin teria sido ajudado pelo de-
lator no período em que estava 
se preparando para a sabatina 
no Senado para referendar a in-
dicação ao Supremo.

Por  outro  lado,  o  deputado  
Alessandro Molon (Rede-RJ)in-
formou anteontem que articula 
com parlamentares a criação de 
uma CPI para investigar supos-
to uso da Abin pelo governo.

Breno Pires / BRASÍLIA

Um dia após a presidente do 
Supremo  Tribunal  Federal,  
Cármen Lúcia, cobrar a apu-
ração da suposta espionagem 
contra o colega Edson Fachin 
pela Agência Brasileira de In-
teligência (Abin), o ministro 
do STF Gilmar Mendes tam-
bém criticou ontem a possibi-
lidade de a agência  ter  feito 
uma devassa na vida do rela-
tor da Lava Jato na Corte.

“A tentativa  de  intimidação  
de qualquer membro do Judiciá-
rio, seja por parte de órgãos do 
governo, seja por parte do Mi-
nistério  Público  ou  da  Polícia  
Federal, é lamentável e deve ser 
veementemente  combatida”,  
afirmou Gilmar.

A informação do suposto uso 
da Abin a pedido do presidente 
Michel Temer foi divulgada pe-
la revista Veja deste fim de sema-
na.  Segundo  a  publicação,  Fa-
chin – relator do inquérito con-
tra o presidente – estaria sendo 
monitorado pela agência de in-
teligência após ter sido aciona-
da pelo Palácio do Planalto.  A 
ação, de acordo com a revista, 
teria como objetivo buscar fragi-
lidades  que  poderiam  colocar  

em xeque a atuação do relator.
Começando pela presidente 

do STF, anteontem, as reações 
foram fortes em defesa de Fa-
chin. A ministra Cármen Lúcia 
condenou  a  suposta  “devassa  
ilegal” da vida do ministro e dis-
se que isso, se confirmado, seria 
“prática própria de ditaduras”. 
“É inadmissível a prática de gra-
víssimo crime contra o Supre-
mo Tribunal Federal, contra a 
democracia e contra as liberda-
des, se confirmada informação 
de devassa ilegal da vida de um 
de seus integrantes”, disse.

Segundo a presidente do Su-
premo, se comprovada a práti-
ca, em qualquer tempo, “as con-
sequências jurídicas, políticas e 
institucionais terão a intensida-
de do gravame cometido, como 
determinado pelo direito”. Me-
nos de três horas depois, o pro-
curador-geral da República, Ro-
drigo Janot, também se mani-
festou e falou em “práticas de 
um Estado de exceção”.

Mais críticas. Entidades de juí-
zes  também  se  posicionaram.  
“Sendo as notícias procedentes, 
se caracterizará a quebra da har-
monia e independência entre os 
Poderes,  para  além  das  infra-
ções  penais  ocorridas.  Estará  
em risco a democracia brasilei-
ra”, disse, em nota, a Associação 
dos  Magistrados  Brasileiros  
(AMB). “A  estratégia  de  cons-
tranger  magistrados  com  ata-
ques à honra pessoal, colocando 
órgãos públicos a esse serviço, é 
típico de regimes totalitários”,  
afirmou a Associação dos Juízes 
Federais do Brasil (Ajufe). 

O ministro-chefe do Gabine-
te  de  Segurança  Institucional  
(GSI), general Sergio Etchego-
yen, negou que a Abin tenha mo-
nitorado Fachin. “Tenho certe-

l Reações
“A tentativa de intimidação 
de qualquer membro do 
Judiciário, seja por parte de 
órgãos do governo, seja por 
parte do Ministério Público 
ou da PF, é lamentável.”
Gilmar Mendes
MINISTRO DO SUPREMO

“É inadmissível a prática de 
gravíssimo crime contra o 
STF, contra a democracia e 
contra as liberdades.”
Cármen Lúcia
PRESIDENTE DO SUPREMO
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Thiago Faria / BRASÍLIA

A possibilidade de o presidente 
Michel Temer consultar outras 
carreiras do Ministério Público 
da União (MPU) para escolher 
o substituto do procurador-ge-
ral da República, Rodrigo Janot, 
é vista com ressalvas por asso-
ciações da categoria. A preocu-
pação é de que a iniciativa seja 
usada para enfraquecer a Opera-
ção  Lava  Jato  num  momento  
em que o Palácio do Planalto e o 
Ministério Público Federal en-
traram em rota de colisão.

Tradicionalmente, a escolha é 
feita a partir de uma lista tríplice 
apresentada pela Associação Na-
cional dos Procuradores da Re-
pública  (ANPR),  mas  não  há  
uma obrigação legal para que a 
relação de candidatos seja res-
peitada. O Estado mostrou on-
tem que o Planalto vai analisar 
alternativas, além da lista da AN-
PR. O ministro da Justiça, Tor-
quato Jardim, sugeriu que asso-
ciações ligadas ao MPU apresen-
tem nomes para o cargo.

Presidente da Associação Na-
cional dos Procuradores do Tra-
balho (ANPT), Ângelo Fabiano 
Farias  da  Costa  vê  com  bons  
olhos  a  consulta  expandida.  
Com a Associação do Ministé-
rio Público Militar (ANMPM) e 
a Associação do Ministério Pú-
blico do Distrito Federal e Terri-
tórios  (ANMPDFT),  a  ANPT  
promove uma votação entre os 
associados para formar uma lis-
ta tríplice alternativa a ser entre-
gue a Temer. A votação, porém, 
considera os mesmos oito can-
didatos que se inscreveram na 
disputa da ANPR. “Da  mesma 
forma que a ANPR, abrimos pa-
ra  candidatos  de  todos  os  ra-
mos, mas não houve inscrição.”

Segundo ele,  a ideia é que a 
lista tríplice apresentada pelas 
três associações inclua também 
os votos da ANPR, ampliando o 
“colégio eleitoral”, hoje restrita 
aos cerca de 1.200 integrantes 
do Ministério Público Federal. 

Costa lembra, porém, que em 
outras  oportunidades  em  que  
as demais categorias foram con-
sultadas, o resultado foi pratica-
mente o mesmo, mudando ape-
nas a ordem na lista. Em 2013, 
quando Janot foi nomeado pela 
primeira vez, ele foi o primeiro 
na lista da ANPR, mas segundo 
na das outras associações.

“Não quero que isso (a forma-

ção de uma lista tríplice alternati-
va) seja usado como oportuni-
dade para enfraquecer o Minis-
tério Público. Temos muito cui-
dado em não abrir uma janela 
para eventual nomeação de al-
guém que não cumpra a sua mis-
são com eficiência”, disse Cos-
ta. “Temos que ter cuidado para 
que não se jogue a pecha de que 
as  associações  estão  tentando  
enfraquecer a Lava Jato.”

Em nota divulgada na sema-
na  passada,  as  associações  do  

MPT, MPM e MPDFT cobram 
maior  participação na  escolha  
do procurador-geral, mas rejei-
tam  serem  usados  para  que  o  

Planalto encontre um nome ali-
nhado. “Não há qualquer possi-
bilidade de que sejamos usados 
para fragilizar a independência 
do MPF, na atuação finalística. 
Somos Ministério Público aci-
ma de tudo!”, diz a nota.

ANPR. O presidente da ANPR, 
José Robalinho Cavalcanti, dis-
se estar confiante de que Temer 
não vai ignorar a lista tríplice da 
entidade.  Oito  subprocurado-
res se inscreveram para concor-

rer na eleição interna. Todos de-
fendem a continuidade da Lava 
Jato  (mais  informações  na  pág.  
A8). “Qualquer nome fora des-
sa lista seria um desastre para o 
País. Não consigo saber qual se-
ria o benefício para o governo, 
pois esse nome não teria lide-
rança no MPF”, afirmou.

“Essa ideia deles de uma lista 
à parte é muito mal vista na Ca-
sa. Muitos colegas têm a leitura 
de que enfraquece o MPF”, afir-
mou o presidente da ANPR.

CONSULTAS

l Lista alternativa

Entidades ligadas a 
outras carreiras do MPU 
promovem consulta para 
lista alternativa; iniciativa 
é mal vista, afirma ANPR

Associações rejeitam ‘manobra’ contra Lava Jato

l Lista tríplice da ANPR 
em 2013:

1º Rodrigo Janot

2º Ela Wiecko

3º Deborah Duprat

l Lista tríplice ‘alternativa’, 
que incluiu votos da ANPR, 
ANPT, ANMPM e ANMPDFT:

1º Deborah Duprat

2º Rodrigo Janot

3º Ela Wiecko

LEONARDO PRADO/CÂMARA DOS DEPUTADOS

Confiança. Robalinho Cavalcanti, da ANPR, diz não crer que Temer vá ignorar lista tríplice

“Temos que ter cuidado para 
que não se jogue a pecha de 
que as associações tentam 
enfraquecer a Lava Jato.”
Ângelo Fabiano Farias da Costa
PRESIDENTE DA ANPT

Beatriz Bulla
Fabio Serapião / BRASÍLIA

Os termos do acordo de dela-
ção premiada entre o Ministé-
rio  Público  Federal  e  os  ir-
mãos Joesley e Wesley Batis-
ta  dividem  os  candidatos  à  
procurador-geral da Repúbli-
ca. Na disputa pela cadeira de 
Rodrigo Janot, o Estado ques-
tionou  os  subprocuradores  
que pleiteiam o posto – a ínte-
gra das respostas pode ser li-
da no estadão.com.br. O traba-
lho na área penal e a defesa da 
Lava Jato são pontos em co-
mum dos candidatos.

O novo procurador-geral da 
República, que assumirá em se-
tembro, quando vence o manda-
to de Janot, será indicado pelo 
presidente da República – que, 
atualmente, é investigado pela 
instituição. Oito subprocurado-
res se inscreveram para concor-
rer na eleição interna organiza-
da  pela  Associação  Nacional  
dos Procuradores da República 
(ANPR). No fim do  mês,  uma 
eleição entre membros do Mi-
nistério Público Federal deter-
mina a lista tríplice que será en-
tregue ao presidente com os no-
mes escolhidos pela carreira.

Dentre os oito candidatos à  
chefia do Ministério Público Fe-
deral  que  se  inscreveram  nas  
eleições, metade é considerada 
de oposição a Janot: Carlos Fre-
derico  Santos,  Raquel  Dodge,  
Eitel Santiago e Sandra Cureau. 
A outra metade tem o aliado do 

atual  procurador-geral,  Nico-
lao Dino, e candidatos que apre-
sentam  críticas  moderadas  à  
gestão:  Mario  Bonsaglia,  Ela  
Wiecko e Franklin da Costa.

Posições.  Atacado  pela  classe  
política, o acordo de delação do 
grupo J&F – atrelado à conces-
são de imunidade aos irmãos Ba-
tista – deve ser um tema impor-
tante na disputa. Caso as tentati-
vas de desconstrução do acordo 

tenham sucesso, o discurso dos 
adversários do grupo de Janot fi-
cará  fortalecido.  Entretanto,  
dos candidatos questionados pe-
lo Estado, apenas Eitel Santiago 
assumiu abertamente a possibili-
dade  de  pedir  “retratação”  do  
acordo.  “Não  merece  perdão  
quem, depois de abocanhar, de 
modo irregular, bilhões de reais 
no BNDES e nos fundos pensão 
dos  trabalhadores,  aplica  o  di-
nheiro  irregularmente  obtido  

para abrir fábricas no exterior.”
Sandra Cureau criticou a con-

cessão de imunidade penal a de-
terminados investigados. “Pes-
soas que confessam crimes de 
grande  magnitude  devem  ser  
punidas.” Carlos Frederico re-
conheceu que o perdão é previs-
to em lei, mas que não concorda 
que o “perdão seja condescen-
dente  com  a  permanência  de  
um  enriquecimento  fundado  
na sangria dos cofres públicos”. 

Os outros candidatos citaram a 
possibilidade de acordos serem 
revistos,  mas  deixaram  claro  
que a Procuradoria é só uma par-
te do acordo e a homologação 
passa  pelo  Poder  Judiciário.  
Franklin  da  Costa  rechaçou  
uma possível rescisão do acor-
do. “Se o fizéssemos, o instituto 
da  colaboração  cairia  em  des-
crédito”, afirmou.

Principal trunfo das gestões 
Janot e, portanto, bandeira do 

aliado Nicolao Dino,  a  condu-
ção da Lava Jato perante o Su-
premo Tribunal Federal é alvo 
de ataque direto apenas do can-
didato Carlos Frederico. Para o 
subprocurador,  a  atuação  da  
Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca “não tem se demonstrado efi-
caz” e será necessário, caso ele 
assuma o cargo, uma “mudança 
na forma de agir, visando a resul-
tados concretos”, uma vez que 
“divulgar  listas  não  significa  
condenação dos investigados”.

Relevância.  Dino  não  negou  
que a “hora presente exige esfor-
ços no campo penal”, mas disse 
que  outras  agendas  também  
têm “relevância” e que é neces-
sária  a  interação  do  procura-
dor-geral com os vices-procura-
dores-gerais  e  subprocurado-
res-gerais da República.

Sobre o destaque na área cri-
minal, em especial no combate 
à corrupção, os candidatos pon-
deraram sobre a necessidade de 
empenhar esforços em outros  
setores.  Para  Ela  Wiecko,  “há  
questões  muito  importantes  
que dizem respeito ao patrimô-
nio público, ambiental e social, 
que está sendo dilapidado”.

NA WEB
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EX-PROCURADORES

Candidatos.
Leia a íntegra
das entrevistas

Delação divide candidatos à vaga de Janot 
‘Estado’ ouviu os 8 subprocuradores-gerais que concorrem ao cargo; apesar de críticas à atual gestão, todos se dizem favoráveis à Lava Jato 

l Geraldo Brindeiro
1995-2003
Governo Fernando Henrique

Cardoso

l Cláudio Fonteles
2003-2005
Governo Lula

l Antonio Fernando de 
Souza
2005-2009
Governo Lula

l Roberto Gurgel
2009-2013
Governo Dilma

l Rodrigo Janot
2013-2015
Governo Dilma

2015-2017
Governo Dilma/Governo Temer

DIDA SAMPAIO/ESTADAO-15/3/2017

Sucessão. Mandato do procurador-geral da República, Rodrigo Janot, termina em setembro
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Governo faz ação em praça; Prefeitura 
estuda local para consumo de drogas
Fabio Leite
Marco Antônio Carvalho
Sofia Patsch

A  Prefeitura  e  o  governo  de  
São Paulo realizaram ontem 
uma nova ação para a retira-
da de dependentes químicos 
e limpeza, desta vez na Praça 
Princesa  Isabel,  região  cen-
tral.  Horas  depois,  os  usuá-
rios já haviam retornado ao lo-
cal e, segundo o Município, se-
rão impedidos de montar ten-
das  e  barracas.  O  coordena-
dor do programa Redenção, o 
psiquiatra Arthur Guerra, dis-
se ao Estado que estuda a pos-
sibilidade  de,  no  futuro,  ha-
ver áreas controladas para o 
consumo de droga na cidade.

A afirmação foi feita por Guer-
ra após a operação, ao explicar o 
funcionamento  das  estruturas  
de  acolhimento  da  Prefeitura.  
“Hoje disponibilizamos 150 lu-
gares em contêineres e mais 120 
lugares em abrigos para que os 
usuários possam passar a noite 
e tomar uma canja. Eles não são 
obrigados a se tratar, se quise-
rem podem chegar lá drogados, 
o que ainda não dá é para usar a 
droga no local. Mas quem sabe, 
no futuro, passe a poder.” O Es-
tado apurou que um dos obstá-
culos para a decisão é como li-
dar com o tráfico de drogas.

Com 550 PMs, a ação da Força 
Tática e do Choque começou às 5 
horas, quando os agentes cerca-
ram a praça. Ao perceber a movi-
mentação, parte dos usuários e 
traficantes da nova Cracolândia 
passou a seguir em direção à esta-
ção  da  Luz  e  ao  Elevado  João  
Goulart, abandonando as barra-
cas montadas desde 21 de maio, 
quando houve a ação policial que 
os tirou da antiga Cracolândia. 

Viaturas bloqueavam as Aveni-
das Rio Branco e Duque de Ca-
xias quando o helicóptero da PM 
sobrevoou pela  primeira  vez  a  
área, às 6h25, e mais viciados saí-
ram. Fogueiras – acesas para es-
pantar o frio (a temperatura mé-
dia à noite foi de 8,7°C) – foram 
alimentadas pelos dependentes. 
O fogo atingiu barracos e se espa-
lhou. A PM acionou os bombei-
ros e o Choque entrou na praça.

Os policiais percorreram to-
da a praça em meia hora. Ho-
mens  do  Choque,  com  escu-
dos,  avançaram  sem  resistên-
cia  dos  que  ainda  estavam  lá.  
Um  viciado  acordou  no  meio  
do fogo, com queimaduras no 
braço, e foi socorrido. Agentes 
da Prefeitura limparam a área.

Três  pessoas  foram  detidas:  
dois  traficantes  e  um  usuário  
acusado de agredir um jornalis-

ta.  Denilson  dos  Santos,  de 23  
anos, e Elenilson Lopes da Silva, 
de 39 anos, carregavam 774 gra-
mas de crack, R$ 1.596 e uma ba-
lança. Foram levados ao Departa-
mento Estadual de Prevenção e 
Repressão ao Narcotráfico (De-
narc) e autuados por tráfico.

Na Avenida  Rio Branco,  um  
viciado aguardava o fim da lim-
peza  para  ver  se  recuperava  
uma  carroça,  abandonada  às  
pressas. “Só deu tempo de pe-
gar o cobertor e uma rapadura”, 
disse, se recordando depois que 
salvara a cadeira de metal acol-
choada em que estava sentado.

Atendimento. O alojamento pa-
ra acolhimento em contêineres 
teve  baixa  demanda.  Apenas  
quem havia pernoitado no local 
continuou por lá. Às 9 horas, o 
governador Geraldo Alckmin e 
o prefeito João Doria, ambos do 
PSDB, foram à praça, para onde 
os  dependentes  voltaram  de-
pois de circular pelo centro.

A estratégia, segundo a Prefei-
tura, era espalhar os viciados pa-
ra  facilitar  a  abordagem  dos  
agentes de saúde e o encaminha-
mento para tratamento. “Este é 
um  trabalho  permanente,  não  
vai resolver (o problema) do dia 
para noite. Quando há concen-
tração você facilita a vida do tra-
ficante, atrai pessoas e dificulta 
a  abordagem”,  afirmou  Alck-
min. / COLABOROU PRISCILA MENGUE

Cerco. Policiais desmontam b

GABRIELA BILO / ESTADÃO

Cerco. Policiais desmontam barraca na Praça Princesa Isabel, a 400 metros da Cracolândia, na região central da cidade; 550 PMs participaram da ação

Polícia ainda
busca 38 pessoas 
que atuam na Luz

l Mesmo com as prisões de mais 

de 50 traficantes que atuavam na 

Cracolândia nas duas operações 

policiais das últimas três sema-

nas, a polícia paulista ainda tem 

38 mandados de prisão contra 

criminosos acusados de abaste-

cer o “fluxo” na região da Luz.

Segundo o secretário estadual 

da Segurança Pública, Mágino 

Alves, o Departamento Estadual 

de Prevenção e Repressão ao Nar-

cotráfico (Denarc) continua traba-

lhando para prender os trafican-

tes que escaparam das ações.

A lista de procurados tem 18 

mulheres e 20 homens cuja atua-

ção na antiga região do “fluxo” 

foi documentada pelos investiga-

dores em imagens nas quais os 

suspeitos aparecem com armas, 

realizando disparos e organizan-

do a distribuição e venda da dro-

ga nas barracas anteriormente 

instaladas no local. Dentre os 

procurados está Anderson Alves 

de Siqueira Bernardino Kunzle, 

natural de Pernambuco. Segun-

do a polícia, ele desertou do ser-

viço militar do Exército e atuava 

como segurança do PCC. / M.A.C.

CIDADE
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Lígia Formenti / BRASÍLIA

O  Ministério  Público  junto  
ao  Tribunal  de  Contas  da  
União (TCU) vai avaliar uma 
negociação em curso  no go-
verno que prevê a construção 
de uma fábrica de hemoderi-
vados em Maringá (PR), redu-
to  eleitoral  do  ministro  da  
Saúde,  Ricardo  Barros.  Pela  
proposta, um consórcio seria 
formado  entre  os  laborató-
rios públicos estaduais Butan-
tã (SP), Tecpar (PR), a estatal 
do sangue Empresa Brasilei-
ra de  Hemoderivados  e  Bio-
tecnologia  (Hemobrás)  e  a  
empresa suíça Octapharma.

Unidas, as fábricas abastece-
riam o mercado de produtos de-
rivados de sangue do País. Nu-
ma segunda etapa, forneceriam 
para a  América  Latina.  Barros  
negocia pessoalmente o acordo 
que, assegura, “resolveria o pro-
blema do sangue no Brasil”. 

A proposta, no entanto, preo-
cupa  o  Ministério  Público  e  o  
TCU. Um pedido formal de es-
clarecimentos  foi  encaminha-
do. “É preciso que ele apresente 
as justificativas legais, técnicas e 

sobretudo,  quais  as  vantagens  
econômicas de  um  acordo  co-
mo esse”, disse o procurador jun-
to ao TCU, Marinus Marsico. 

Uma das principais questões é 
a inclusão da Octapharma. Cita-
da na Operação Máfia dos Vampi-
ros – desencadeada em 2014 para 
investigar um grupo de laborató-
rios que combinavam tarifas pa-
ra fraudar licitações de  deriva-
dos de sangue –, a empresa suíça 
foi  condenada  no ano  passado  
pelo  Conselho  Administrativo  
de  Defesa  Econômica  (Cade)  
por formação de cartel. A compa-
nhia também está envolvida em 
acusações de corrupção em Por-
tugal, igualmente envolvendo o 
mercado de hemoderivados.

Para Barros, as acusações não 
vêm ao caso: “O governo brasi-
leiro também tem. A Hemobrás 
também tem. Todos têm proble-
ma no currículo e nem por isso 
a gente vai deixar de resolver o 
problema do sangue no Brasil”.

Pela proposta, a Octapharma 
faria um investimento  de US$ 
500 milhões para produção de 
hemoderivados no País. Os re-
cursos seriam suficientes para 
adaptar e finalizar as obras no 

Instituto  Butantã  e  na  Hemo-
brás na área de sangue, além de 
construir  uma  fábrica  na  Tec-
par. Hoje, o instituto do Paraná 
não apresenta atividades ou es-
truturas na área de sangue.

Em troca, o laboratório suíço 
– e o consórcio – teria o monopó-

lio do comércio de hemoderiva-
dos até a transferência da tecno-
logia. A empresa fala num em-
preendimento de 25 anos. O Bra-
sil não entraria com recursos.

Obstáculo. O maior empecilho 
gira em torno da divisão de pa-

péis no consórcio. Estão em jo-
go a produção de hemoderiva-
dos  com  o  fracionamento  do  
plasma e hemoderivados sintéti-
cos, feitos a partir de tecnologia 
recombinante.  No  grupo  dos  
plasmáticos estão a albumina, a 
imunoglobulina, os fatores VIII 

e IX. A biotecnologia é usada pa-
ra preparar o fator VIII – mais 
moderno e 11 vezes mais caro do 
que o seu “parente” plasmático.

Pela  proposta  de  Barros,  a  
Tecpar produziria o fator VIII 
recombinante; Butantã e Hemo-
brás, os demais produtos. O la-
boratório paulista e a empresa 
pública, porém, já deixaram cla-
ro que não querem ficar fora do 
mercado  de  recombinante,  
mais moderno e mais rentável.

O consórcio foi proposto pela 
Tecpar, que tentou por duas ve-
zes entrar na área, sem sucesso. 
A  fábrica  seria  construída  do  
chão, e o terreno, em Maringá – 
terra do ministro da Saúde – foi 
doado pela prefeitura. Questio-
nado sobre eventuais privilégios 
à Tecpar, Barros mostrou-se irri-
tado: “Desenvolvi a ideia basea-
da numa proposta que a Tecpar 
transmitiu. Todos serão sócios. 
É tudo o mesmo dono”.

BRASÍLIA

A proposta do ministro da Saú-
de, Ricardo Barros, para a cria-
ção de um consórcio responsá-
vel pela produção de hemoderi-
vados no Brasil implicaria numa 
mudança radical do conturbado 
– e milionário – mercado de san-
gue do País. A Hemobrás, estatal 
criada pelo governo em 2004 pa-
ra explorar a atividade, iniciou 
em 2010 a  construção  de  uma  
fábrica em Goiana (PE). Desde 
então, R$ 820 milhões foram de-
sembolsados,  duas  inaugura-

ções realizadas e nenhum hemo-
derivado  produzido.  Nesses  
anos, foram várias as denúncias 
de corrupção, superfaturamen-
to e erros envolvendo os proje-
tos de construção do complexo.

Inicialmente,  o  projeto  pre-
via apenas a produção de hemo-
derivados com base no fraciona-
mento  do  plasma. Um  acordo  
foi firmado com a empresa fran-
cesa LFB para transferência de 
tecnologia  de  produção.  Pelo  
trato, o plasma brasileiro era en-
viado para a empresa francesa, 
que se encarregava de processá-

lo e enviá-lo para o País. Proble-
mas na qualidade dos serviços 
da  empresa  estrangeira  inter-
romperam a estratégia. O pro-
cessamento foi suspenso e uma 
alternativa para a transferência 
de tecnologia está em avaliação. 

Há  cinco  anos,  a  Hemobrás  
firmou  outra  parceria,  com  a  
empresa Shire, desta vez para a 
produção do fator VIII recombi-
nante. O prazo para a transfe-
rência de tecnologia era de dez 
anos. Antes da transferência, a 
Shire vendia o produto ao País. 

Do acordo, porém, a única par-

te cumprida foi a compra do fa-
tor VIII. Só o projeto para a adap-
tação da fábrica foi concluído. A 
obra mal começou. “Os investi-
mentos não foram feitos. Além 
disso,  a  Hemobrás  reduziu  as  
compras de hemoderivados da 

Shire por orientação do ministé-
rio, descumprindo o acordo”, in-
formou o procurador do MP jun-
to ao TCU, Marinus Marsico. Pa-
ra completar, o contrato de com-
pra de hemoderivados recombi-
nantes da Shire não previa varia-
ção cambial. “Com aumento do 
dólar, o valor da unidade do fa-
tor VIII em reais subiu. O minis-
tério não reajustou o repasse e a 
Hemobrás arcou com o prejuí-
zo”, disse o presidente da esta-
tal, Oswaldo Castilho.

Pelos  cálculos  do  MP  junto  
ao TCU, o valor necessário para 

completar a obra de readapta-
ção da Hemobrás, com a Shire, 
equivale a quatro meses de im-
portação de medicamentos re-
combinantes. “Será que vale a 
pena desperdiçar todo esse tra-
balho?”,  questiona  Marsico.  
Barros afirma não haver verba.

A Secretaria de Saúde de São 
Paulo também tem reservas so-
bre  a  estratégia  do  ministério.  
“Temos uma fábrica de hemode-
rivados pronta, equipada, mag-
nífica,  aguardando  apenas  um  
parceiro para iniciarmos a pro-
dução”, afirma o secretário Da-
vid Uip, que diz ser delicado for-
mar um consórcio com base em 
três estruturas com estágios de 
produção tão distintos. / L.F.

Hemobrás investiu R$ 820 milhões em estabelecimento
l Negativo

Barros quer 
‘fábrica de 
sangue’ em 
terra natal

SAIBA MAIS

Depois da doação em hemocen-

tros, o sangue é fracionado. As 

hemácias vão para pacientes anê-

micos ou que passarão por cirur-

gias. As proteínas do plasma são 

reservadas para obtenção dos 

fatores VIII ou IX. O plasma ob-

tido do fracionamento tem even-

tuais vírus inativados e é filtrado.

l Hemoderivado
Medicamentos produzidos com 

base no plasma, um dos compo-

nentes do sangue.

l Albumina
Proteína encontrada no plasma. 

Usada em casos de queimadu-

ras, problemas nos rins, fígado e 

sangue, infecções generalizadas 

e em bebês prematuros

l Fatores de coagulação
VIII e IX

Proteínas produzidas pelo fígado, 

exercem papel essencial na coa-

gulação do sangue. Hemofílicos 

apresentam deficiência no fator 

VIII ou IX e, como tratamento, 

precisam receber esses fatores.

l Imunoglobulina
Proteína presente no plasma, é 

usada no tratamento de pessoas 

com aids e outras deficiências 

imunológicas e autoimunes.

R$ 170 mi
foi o prejuízo que a Hemobrás 

teve com o contrato com a Shire 

para compra de hemoderivados

ALEXANDRE GONDIM/JC IMAGEM-2/4/2014

Ministro da Saúde propõe consórcio para 
construção; MP junto ao TCU questiona

Zerado. Fábrica de hemoderivados começou a ser construído em 2010 em Pernambuco, mas ainda não houve produção
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Professor fica menos 
em escola mais pobre

Isabela Palhares
Luiz Fernando Toledo

As  escolas  com  alunos  mais  
pobres do País têm mais rota-
tividade no quadro de profes-
sores, menos alunos interessa-
dos nas vagas existentes e dire-
tores menos experientes, com 
menor salário em relação a ou-
tros colégios. É o que aponta 
um estudo inédito produzido 
pela Fundação Lemann, com 
base em respostas dadas pe-
los  diretores  aos  questioná-
rios da  Prova  Brasil  de 2015, 
avaliação nacional mais recen-
te  que  mede  o  desempenho  
dos colégios brasileiros.

Em 80% das escolas de nível 
socioeconômico  (NSE)  muito  
baixo sobram  vagas de alunos 
depois do processo de matrícu-
la. Do lado oposto, nas de NSE 
muito alto, só 13% têm sobra de 
vagas, segundo os diretores. 

O NSE é calculado pelo Insti-

tuto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Tei-
xeira  (Inep),  órgão  vinculado  
ao  Ministério  da  Educação  
(MEC), com base nas informa-
ções fornecidas pelos estudan-
tes em questionários. É dividi-
do em sete níveis: muito baixo, 
baixo, médio baixo, médio, mé-
dio alto, alto e muito alto, deter-
minados conforme a escolarida-
de dos pais e bens disponíveis 
em casa, como televisão.

Estabilidade. O estudo aponta 

ainda que, entre os professores, 
falta  estabilidade:  das  escolas  
de  nível  muito  baixo  30%,  no  
máximo, tem 1/4 do quadro do-
cente estável, ou seja, contrata-
do  por  meio  de  concurso.  No  
nível baixo, 21% das escolas têm 
o problema, que cai para 2% nas 
de nível alto ou muito alto. 

Na  cidade  de  São  Paulo,  as  
duas escolas com menor nível so-
cioeconômico ficam no distrito 
de Parelheiros, no extremo sul 
da capital e, em ambas, a maioria 
dos  professores  não  é  efetiva.  

l A Secretaria Estadual da Educa-

ção diz que nos últimos três anos 

nomeou mais de 50 mil professo-

res. Argumenta ainda que os do-

centes recebem a mesma forma-

ção “independentemente da locali-

dade ou situação socioeconômica 

dos estudantes”. A pasta afirma 

que mantém 5 professores tempo-

rários na escola Professora Rena-

ta Menezes e 3 na escola Rossine 

Guarnieri – os demais são de cate-

goria “F”, estáveis na rede, mas 

não efetivos. A secretaria diz ain-

da que a escola Professora Rena-

ta Menezes será reconstruída, 

mas que as obras – que preveem 

R$ 6 milhões em recursos – de-

pendem de autorização por estar 

em área verde. / I.P e L.F.T.

Estudo da Fundação Lemann aponta alta rotatividade de docentes e 
falta de alunos em unidades com nível socioeconômico mais baixo

Governo diz ter 
nomeado 50 mil 
docentes em 3 anos

�
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Na  Escola  Estadual  Rossine  
Guarnieri, dos 13 docentes, ape-
nas cinco são efetivos – 38,4% do 
total.  Em 2016, a  unidade teve 
uma queda no desempenho no 
Saresp – avaliação anual feita pe-
lo governo estadual. A propor-
ção de alunos do 5.º ano que ti-
nha conhecimento considerado 
adequado em Português caiu de 
48,5%  para  39,1%  e,  em  Mate-
mática, de 31,3% para 27,4%. 

Na Escola Estadual Professo-
ra Renata Menezes dos Santos, 
a proporção de efetivos é ainda 

menor – apenas 2 dos 22 docen-
tes. Segundo os professores, a 
unidade já tinha dificuldade em 
atrair efetivos por ser muito lon-
ge e de difícil acesso, já que fica 
em um local sem rua asfaltada. 
A situação foi agravada depois 
que a  unidade  pegou  fogo  em  
2014 e alunos e funcionários fo-
ram alocados em outro colégio 
estadual da região. 

“A  nossa  unidade  já  ficava  
longe, são duas horas de ôni-
bus do Terminal Santo Amaro, 
por isso não atraía muitos pro-

fessores.  Depois  do  incêndio,  
nos  colocaram  em  uma  escola  
ainda  mais  longe,  que  ficou  
apertada para todos os alunos e 
tem uma estrutura precária. As 
salas têm goteira e, há um mês, 
um  pedaço  do  teto  caiu  em  
uma  delas”,  disse  Amadeusa  
Portella,  professora  da  escola  
há quase 20 anos. 

Segundo  Amadeusa,  desde  a  
mudança para a unidade provisó-
ria, os alunos e professores fica-
ram  desestimulados.  “Aquela  
era a nossa escola, nós tínhamos 
nossos projetos, nossos espaços 
e os alunos se reconheciam ali.  
Tínhamos até lousa digital,  que 
foi queimada no incêndio. Perde-
mos  tudo”,  disse.  O  desempe-
nho da escola no Saresp caiu de 
2015 para 2016. A proporção de 
alunos do 5.º ano que tinha co-
nhecimento  considerado  ade-
quado  em  Português  caiu  de  
55,2%  para  28,2%  e,  em  Mate-
mática, de 49,1% para 27,6%. 

Diretores.  Mesmo os diretores 
enfrentam a desigualdade da re-
de. A maioria dos profissionais 
que atendem as escolas mais po-
bres (56%) está formada há, no 
máximo,  sete  anos,  enquanto  
que  nas  unidades  de  NSE  alto  
este porcentual é de 10%. Com 
relação aos salários, 49% dos di-
retores de escolas  mais  pobres  
recebem  até  R$  2.364,  ante  só  
7% com essa remuneração máxi-
ma no NSE alto. Outro proble-
ma apontado pelos diretores é a 
falta de pessoal de apoio pedagó-
gico: 21% dos diretores das esco-
las mais pobres destacaram a si-
tuação, ante 8% nas mais ricas.

HÉLVIO ROMERO/ESTADÃO

Barro. Escola no extremo sul da capital é de difícil acesso
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Sócios da JBS 
venderam ações 
em 17 de maio 

Desde fevereiro, está em vi-

gor um plano de recompra de 
ações aprovado pelo conselho 
de administração da empresa. 
No total, em maio, a tesouraria 
da JBS adquiriu R$ 55,5 milhões 
em ações, entre os dias 17 e 22. 
O programa de recompra anun-
ciado em fevereiro dava aval pa-
ra a compra de até 151.844.207 

ações ordinárias (ON) em um 
prazo de 18 meses. Esse núme-
ro  de  ações  representa  5,56%  
do total, e 10% dos papéis em 
circulação no mercado. A vigên-
cia é de 08 de fevereiro a 08 de 
agosto de 2018. Ainda segundo 
comunicado da companhia, pa-
ra a recompra, a companhia uti-

Tesouraria da empresa fez recompra de papéis 
no mesmo dia em que delações vieram à tona

Foco. 

liza recursos das reservas de lu-
cro e de capital.

Manipulação. Para o advogado 
da Associação de Acionistas Mi-
noritários (Aidmin), Marcio Lo-
bo, do escritório Jorge Lobo Ad-
vogados, essas operações confi-
guram  crime  de  manipulação  
no  mercado  financeiro,  uma  
vez que o controlador acabou 
segurando os preços das ações. 
“O crime de utilização de infor-
mação privilegiada é flagrante, 
não  só  com  as  operações  no  
mercado de  ações  como  tam-
bém no cambial. Agora, esta no-
va informação mostra que tam-
bém  houve  manipulação  dos  
preços das ações”, disse.

Aurélio Valporto, vice-presi-
dente da Aidmin, avalia que os 
controladores usaram a JBS pa-
ra “criar demanda, a fim de ab-
sorver a  venda  de  ações”.  “As 
operações ocorridas caracteri-
zam tanto insider trading quan-

to manipulação de mercado, ca-
racterizada  no  momento  em  
que a empresa comprou pratica-
mente a mesma quantidade de 
ações vendidas”, diz Valporto.

Na última sexta-feira, a Polí-
cia Federal, em conjunto com a 
Comissão de Valores Mobiliá-
rios (CVM) deflagrou uma no-
va etapa das investigações que 
envolvem a JBS. Os irmãos Joes-
ley e Wesley Batista, principais 
acionistas do grupo, teriam au-
ferido  ganhos  extraordinários  
no mercado de compra e venda 
de  dólares  e  ações  do  grupo  
quando o teor das delações dos 
executivos estava na iminência 
de ser conhecido.

Procurada,  a  JBS  informou  
que  “todas  as  operações  de  
compra  e  venda  de  moedas,  
ações e títulos realizadas pela 
J&F,  suas  subsidiárias  e  seus  
controladores  seguem  as  leis  
que regulamentam tais transa-
ções”. 
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Conseguir  descontos  nas  
compras  à  vista  pode  ficar  
mais fácil com a regulamenta-
ção de uma prática que já era 
adotada – de forma irregular 
– pelos lojistas. A Medida Pro-
visória  764/2016,  aprovada  
pelo Senado no final de maio, 
permite que comerciantes fa-
çam  um  preço  diferente  de  
acordo com o meio de paga-
mento, seja dinheiro, cartão 
de débito ou crédito. 

A  nova  regulamentação  
também obriga os estabeleci-
mentos a informar os clien-
tes, em local visível, sobre es-
sas ofertas. Em caso de des-
cumprimento, as lojas esta-
rão  sujeitas  às  penalidades  
previstas no Código de Defe-
sa  do  Consumidor,  que  in-
cluem multas e, em último ca-
so, até mesmo a cassação do 
alvará de funcionamento. 

Idealizada  principalmen-
te para liberar capital de giro 
para os comerciantes, que de-
moram até 45 dias para rece-
ber o dinheiro das compras 
feitas no cartão de crédito, a 
medida é considerada um es-
tímulo para reaquecer o se-
tor  varejista,  que  apresenta  
um  recuo  de  5,3%  nos  últi-
mos  12  meses  terminados  
em março, segundo o IBGE. 

Para entrar em vigor, a MP 
aguarda a aprovação do presi-
dente  Michel  Temer,  o  que 
deve ocorrer até o dia 26 de 
junho. Entre comerciantes e 
consumidores,  no  entanto,  
ainda há  dúvidas  a  respeito  
da efetividade prática da me-
dida.

O  varejista  Levon  Des-
mendjian,  que  é  proprietá-
rio de uma loja de sapatos e 
bolsas instalada há 35 anos 

na Avenida Brigadeiro Luis An-
tonio,  em  São  Paulo,  espera  
que a regulamentação o ajude a 
não  perder  mais  clientes.  Ele  
diz que,  muitas vezes,  deixou  
de vender seus produtos por-
que  as  pessoas  insistiam  em  
conseguir descontos que as lo-
jas não eram obrigadas a dar.

“Colocando os avisos de des-
contos, podemos atrair tanto o 
cliente que não abre mão de pa-
gar com cartão quanto aquele 
que prefere sacar dinheiro no 
banco e voltar aqui para conse-
guir seus 5% de desconto – que 
é a margem que conseguimos 
para os pagamentos sem a ma-

quininha”, diz Desmendjian. 
A gerente de uma loja de 

roupas na Vila Mariana, Re-
née Falco, acredita que a me-
dida pode representar um alí-
vio para o comércio. “Espero 
que assim as pessoas passem 
a  usar  mais  o pagamento  à  
vista.  O  cartão  de  crédito,  
que é muito usado, acaba sen-
do a pior opção para nós por 
causa  na  demora  do  paga-
mento”, conta. 

Para o diretor de fiscaliza-
ção do Procon, Osmario Vas-
concelos, a adequação das lo-
jas às novas regras deve levar 
algum tempo, mas os consu-
midores devem ficar atentos 
desde já às variações de pre-
ços. “A loja deverá estar bem 
sinalizada  e  o  consumidor  
não poderá ficar com nenhu-
ma dúvida sobre o preço fi-
nal do produto desejado.” 

Status.  Apesar  de  parecer  
um comportamento óbvio, 
pedir  um  desconto  pode  
não ser tão simples. Para a 
especialista  em  economia  
comportamental e planeja-
dora financeira pela Plane-
jar, Paula Sauer, o brasileiro, 
de  modo  geral,  ainda  tem  
vergonha de tentar baixar o 
preço  de  uma  mercadoria  
porque acredita que  isso o 
coloca em uma situação de 
fragilidade e desigualdade. 

“Escondemos nossos salá-
rios, mas adoramos esbanjar 
o que compramos”, aponta 
Paula. Para ela, o ato de bar-
ganhar  depende  muito  do  
ambiente em que o consumi-
dor está. “É mais difícil ver 
um cliente pedindo descon-
to durante a compra de um 
celular  de  última  geração,  
por exemplo.” 

É  o  que  acontece,  por  
exemplo, com a pedagoga Gi-
sela Mello. Ela conta que se 
sente constrangida em pedir 
descontos em lojas de shop-
pings. “O ambiente mais so-
fisticado e até mesmo a pos-
tura das vendedoras te pres-
sionam para que aceite o pre-
ço que está ali”, diz.

Nova regra poderá facilitar 
descontos para compras à vista 

PRESTE ATENÇÃO

1.  Para gas-
tar menos, use dinheiro 
vivo. Além de poder ga-

nhar desconto para pagamen-
tos à vista, a sensação de per-
da é maior quando vemos o 
dinheiro sumindo da carteira

2.  No super-
mercado, leve uma lis-
ta. Percorra primeiro 

os corredores onde estão os 
produtos básicos para o dia a 
dia. E tente não ir com fome. 

3. Em uma visita 
ao shopping, não esque-
ça o motivo da ida ao 

local. Caso se encante com 
um produto ou qualquer liqui-
dação, se dê uma noite de so-
no. De acordo com pesquisas, 
isso costuma diminuir em 15% 
as compras por impulso. 

4.  Se 
você costuma fazer 
compras pela internet, 

descadastre seu cartão de 
crédito dos sites que possuem 
o “pague com um clique”. 

5.  Cuidado com 
a abordagem dos ven-
dedores. Eles têm téc-

nicas e experiência para indu-
zir a compra. Mantenha-se no 
domínio da situação. 

6.  Evite parcelar 
roupas e acessórios 
que estão na moda. 

Ela passa e você continua pa-
gando pelas suas múltiplas 
prestações. 

7.  Não fi-
que em pânico quando 
o vendedor disser que 

é a última peça. Isso te deixa 
ansioso e cria um sentimento 
de posse com o produto, o 
que faz comprar o item.

Desconto. 

Dicas para 
gastar menos
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» E não é só isso. O pacote 
de bondades também inclui 
reajuste do 4,6% do Bolsa 
Família. O martelo já foi 
batido pelos ministros Os-
mar Terra (Desenvolvimen-
to Social) e Dyogo Oliveira 
(Planejamento).

» Exemplo a não seguir. 
Quanto mais medidas práti-
cas e rápidas melhor para o 
governo. Os articuladores 
políticos não querem repe-
tir a cara da gestão Sarney, 
que vivia permanentemen-
te em crise e não trocavam 
de agenda.

» Com que roupa. Além de 
precisar passar pelo crivo 
da equipe econômica, o go-
verno também ainda vai de-
cidir se a proposta virá atra-
vés de medida provisória 
ou projeto de lei.

» Vai não vai. A possibilida-
de de o PSDB novamente 
adiar a decisão de desem-
barcar ou não do governo 
irritou a ala jovem do parti-
do. Os “cabeças pretas” 
ameaçam radicalizar o dis-
curso se isso se confirmar.

» À espera. Acusado de ser 
o operador financeiro de 
Sérgio Cabral, Carlos Ema-
nuel de Carvalho Miranda 
terá o habeas corpus julga-
do amanhã no STJ Ele é

» Reação. Há um movimen-
to no Senado para salvar 
Aécio Neves caso o STF re-
jeite o recurso para devol-
ver seu mandato.

» Pode isso, Arnaldo? O 
argumento é que não há 
previsão de afastamento de 
senador em nenhum regula-
mento da Casa. 

» Na gaveta. Apesar do pe-
dido do presidente do Sena-
do, Eunício Oliveira, Edson 
Fachin ainda não despa-
chou sobre a devolução das 
12 maletas anti-grampos 
aprendidas no Senado em 
outubro do ano passado.

» Próximo… Irmão do ex-
deputado e ex-governador 
Anthony Garotinho (PR-

Com o governo em crise permanente, a estratégia do 
Planalto para mostrar que não está paralisado deve-
rá ser a de adotar medidas com impacto na vida co-

tidiana das pessoas. O governo estuda, entre as medidas 
imediatas, a revisão da tabela do Imposto de Renda, po-
dendo reduzir a maior alíquota cobrada para pessoa física 
de 27,5% para 18%, agradando a classe média. A compensa-
ção para a perda de receita viria na taxação de dividendos 
de pessoas jurídicas. Sem ter sido debatida ainda pela 
equipe econômica, a ideia é do núcleo político do governo.

Contra a crise, governo 
estuda reduzir imposto

ANDREZA MATAIS
MARCELO DE MORAES
COLUNADOESTADAO@ESTADAO.COM

POLITICA.ESTADAO.COM.BR/BLOGS/COLUNA-DO-ESTADAO/

» Click. A oposição come-
çou a divulgar a lista de 
senadores que votaram 
a favor da reforma traba-
lhista na CAE, carimban-
do-os como adversários 
dos trabalhadores. 

FACEBOOK HUMBERTO COSTA

» SINAIS 
PARTICULARES. 
Rodrigo Rocha 
Loures, deputado 
federal afastado 
(PMDB-PR)

» À espera. Acusado de ser 
o operador financeiro de 
Sérgio Cabral, Carlos Ema-
nuel de Carvalho Miranda 
terá o habeas corpus julga-
do amanhã, no STJ. Ele é 
acusado de receber e repas-
sar propina entre a Andra-
de Gutierrez e a Petrobrás 
para obras da Comperj.

» Debaixo do tapete. No 
julgamento do TSE, Her-
man Benjamin e Luiz Fux 
defenderam que se discuta 
o que fazer com leis e MPs 
que foram compradas pelo 
esquema do Petrolão. Fo-
ram os primeiros e únicos a 
tocar no assunto. 

» Reencontro. Grávida de 
oito meses, Ana Seleme, 
mulher do deputado afasta-
do Rodrigo Rocha Loures, 
já foi visitar o marido na 
prisão.

» Próximo… Irmão do ex-
deputado e ex-governador 
Anthony Garotinho (PR-
RJ), Nelson Nahim (PSD-
RJ) é o primeiro suplente 
caso a Câmara resolva afas-
tar o deputado preso Celso 
Jacob (PMDB-RJ).

» Novo casamento. A alia-
dos, o ministro Antonio Im-
bassahy (PSDB-BA) confi-
denciou passar mais tempo 
com o presidente Michel 
Temer do que com sua mu-
lher. Isso incluindo já as 
horas de sono.

» Pula a fogueira. Por cau-
sa das festas juninas, a ban-
cada do Nordeste já come-
ça a rarear em Brasília.

COM NAIRA TRINDADE
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João Doria

PRONTO, FALEI!

“Estou com o pensamento no PSDB, mas com o co-
ração no Brasil”, sobre o dilema dos tucanos em decidir se 
desembarcam ou não do governo de Michel Temer.

Prefeito de São Paulo

do os como adversários 
dos trabalhadores. 

COLUNAS/
ARTIGOS
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‘Brasil, um País 
do Futuro’

l]
RÔMULO BINI 
PEREIRA

S erá exibido em bre-
ve nas salas cinema-
tográficas  do  País  
um filme sobre Ste-
fan Zweig. Nascido 
na Áustria, filho de 

judeus,  que  se  autoexilou  no  
Brasil em 1940 em consequên-
cia da ascensão do regime nazis-
ta e de sua política antissemita. 
Era na época – e ainda é – um 
escritor de renome mundial e 
que, em sua estada no País, es-
creveu um ensaio de título Bra-
sil, um País do Futuro, para elo-
giar e ressaltar os pontos positi-
vos do Brasil, enfatizando o mo-
do de vida simples e feliz dos 
brasileiros,  “como  se  estives-
sem no paraíso”. As citações en-
vaideciam os jovens e lhes da-
vam esperança de tempos áu-
reos para o País.

Passados 80 anos, impera no 
Brasil um estado de total perple-
xidade e de revolta diante da de-
sonestidade  e  desfaçatez  que  
emergiram  das  delações  pre-
miadas de  processos  judiciais  
em curso.  Bandidos  e  quadri-
lhas mancomunados com líde-
res governamentais e políticos 
de todos os partidos levaram o 
País a um caos político, econô-
mico e social que fragiliza sobre-
maneira  as  maiores  institui-
ções nacionais.

O Executivo e o Legislativo 
estão envoltos em crises quase 
que diárias e em fatos desabona-
dores, sendo praticamente im-
possível relatá-los e analisá-los 
num simples artigo. Resta ao po-
vo o Poder Judiciário, até por-
que inúmeras decisões dos ou-
tros  Poderes  terminam  em  
questionamentos na mais alta 
Corte, o Supremo Tribunal Fe-
deral (STF). Uma inevitável “ju-
dicialização” da vida política do 
País.  Um  procedimento  de  
transferir  responsabilidades  
nos  processos  decisórios,  um  
hábito costumeiro das lideran-
ças políticas.

O Judiciário ainda é uma espe-
rança dos brasileiros, em espe-
cial, pela ação dos juízes fede-
rais de primeira instância. O te-
levisionamento das sessões do 
pleno do STF permitiu um co-
nhecimento imediato tanto dos 
processos em curso como dos 
integrantes da Corte e dos vo-
tos  que  são  proferidos.  Uma  
transparência positiva, mas que 
também mostra alguns aspec-
tos negativos, como a influên-
cia da política partidária, as desa-
venças  entre  seus  membros,  
bem como afrontas ao conheci-

do  jargão  que  propala  que  o  
“juiz só fala nos autos”. Alguns 
analisam e opinam sobre gran-
des causas em curso, mesmo an-
tes de proferir seu voto, e essa 
exposição, sempre em órgãos te-
levisivos, não tem sido aprova-
da pela opinião pública, da mes-
ma forma que três fatos recen-
tes ocorridos na instituição.

O primeiro refere-se à dela-
ção dos irmãos Batista da JBS, 
cujas  denúncias  são  liberadas  
por procuradores em doses ho-
meopáticas, deixando o País em 
estado total de estupor e incerte-
zas quanto às futuras soluções 
institucionais.  Órgãos  de  im-
prensa já  apontam  falhas  que  
põem em dúvida a lisura no pro-
cesso de delação e dos papéis 
exercidos pelo ministro relator 
e pela Procuradoria-Geral da Re-
pública.  E  com  repercussão  

maior  na  sociedade,  o  perdão  
concedido aos delatores, crian-
do um novo preceito jurídico de 
que “o crime compensa”.

O segundo diz respeito à pos-
sibilidade de revisão da decisão 
adotada  pelo  pleno  do  STF  
quanto à prisão de condenados 
em segunda instância. A descen-
tralização do Poder Judiciário 
pela Constituição de 1988, crian-
do os tribunais regionais, objeti-
vou aliviar a Corte Maior e, se-
gundo os constituintes, comba-
ter a morosidade e a impunida-
de dos processos judiciais. Pas-
sados 30 anos, o quadro jurídico 
permanece o mesmo, com uma 
única e salutar ação, a Operação 
Lava Jato, cuja ação, porém, po-
derá ser esvaziada, em benefí-
cio dos infratores, com atos re-
cursais  que  prolongarão  seus  
processos, até com o objetivo  
de sua prescrição. Não era esse 
o objetivo dos constituintes de 
88. A proposta de revisão provo-
ca, também, um questionamen-
to: será que os juízes das instân-
cias inferiores não têm “saber 
jurídico e idoneidade” para jul-
gar tais processos?

O terceiro fato é a declaração 
de um ministro da Corte a res-
peito do emprego das Forças Ar-
madas nas recentes manifesta-
ções na Esplanada dos Ministé-
rios, em Brasília. Sua Excelência 
declarou-se “preocupado” com 
a medida adotada. Para conheci-

mento do sr. ministro, o empre-
go é constitucional e já fora, an-
teriormente, realizado na pró-
pria Esplanada. Assim, não se sa-
be corretamente a razão de sua 
declaração.  Talvez,  data  venia,  
Sua Excelência estivesse “preo-
cupado” com a possibilidade de 
os  baderneiros  queimarem  o  
STF ou que as Forças Armadas 
adotassem uma postura radical 
de intervenção militar. Sobre es-
ta última “preocupação”, os co-
mandantes  das  Forças  alerta-
ram de imediato que suas ações 
se basearão na legalidade, legiti-
midade e estabilidade, atitudes 
que dão relevo aos nossos Pode-
res constituídos, no nosso frágil 
sistema democrático.

O País, porém, vive num va-
zio  institucional  e  em  meio  a  
um clima de radicalização que 
está  no  limite  do  ponderável,  
agravado pelas constantes de-
clarações de parlamentares opo-
sicionistas, de líderes sindicais 
e estudantis que pregam “a luta 
armada com sangue” para alcan-
çar o poder, como já tentaram 
no passado e levaram o País a 
uma luta fratricida. Esses brasi-
leiros, por meio de suas cantile-
nas ideológicas, concitam, irres-
ponsavelmente,  ao  uso  de ar-
mas para atingirem seus objeti-
vos,  procurando,  sem  dúvida,  
novos mártires, tal qual o já qua-
se esquecido secundarista Ed-
son Luís. Os baderneiros estão 
próximos de conseguir e é o que 
desejam os gramscistas do Foro 
de São Paulo. Nesse quadro, im-
provável até pouco tempo atrás, 
as Forças Armadas não se omiti-
rão e estarão preparadas para ga-
rantir a lei e a ordem, pois a Na-
ção – que não pode ser tutelada 
– estará em perigo. Todavia o 
momento exige uma tomada de 
posição  acima  de  quaisquer  
questiúnculas e consequências. 
Desde o início da nacionalidade 
brasileira o respeito e a credibili-
dade que elas têm na sociedade 
são os fiadores de seus atos.

Por isso, uma comparação do 
Brasil da década de 1940 com os 
dias atuais permite que se afir-
me que se Stefan Zweig estives-
se ainda vivo, com tristeza, frus-
tração e desesperança se arre-
penderia de ter escrito o seu en-
saio e poderia induzi-lo a dar ou-
tro nome a ele: Brasil, um País 
sem Futuro.

]

GENERAL DE EXÉRCITO R/1, 

FOI CHEFE DO ESTADO-MAIOR 

DO MINISTÉRIO DA DEFESA

Se ainda estivesse 
vivo, Stefan Zweig se 
arrependeria de ter 
escrito o seu ensaio
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Guerra 
e política

l]
DENIS LERRER
ROSENFIELD

Em  países  desen-
volvidos, com Es-
tado forte e regras 
d e m o c r á t i c a s 
compartilhadas 
por todos os cida-

dãos, a guerra fica a cargo do es-
tamento militar e a política, dos 
representantes populares, elei-
tos para tal função. Para quem 
foi formado na arte da guerra, 
seus opositores são tidos por ini-
migos que devem ser elimina-
dos. Para quem foi formado na 
arte da política, opositores são 
adversários com quem se convi-
ve com base em valores consti-
tucionais comuns.

Ora, o País vive uma situação 
assaz bizarra, há uma espécie de 
inversão entre os militares e os 
políticos, aí incluindo represen-
tantes de Poderes constitucio-
nais, como alguns membros do 
Supremo, e até a cúpula do Mi-
nistério Público Federal. Fosse 
outro o momento histórico, os 
militares já teriam  intervindo. 
Por muito menos tomaram o po-
der em 1964. 

A segurança pública é um des-
calabro, por ano faz tantas víti-
mas quanto o número de solda-
dos americanos mortos duran-
te toda a Guerra do Vietnã. A 
classe política está totalmente 
desmoralizada, pois boa parte  
de seus membros foi capturada 
nas teias da Lava Jato. O mesmo 
vale para ministros do atual go-
verno e dos anteriores.

As instituições estão frequen-
temente em conflito entre elas 
e internamente. O lulopetismo 
montou um esquema de corrup-
ção do Estado que o minou em 
seus fundamentos. Sua heran-
ça nas áreas econômica e social 
é desastrosa.

No entanto, os militares es-
tão vigilantes no cumprimento 
da Constituição e, certamente, 
preocupados com os destinos 
do País. Seriam irresponsáveis 
se não seguissem com atenção 
os conflitos institucionais e po-
líticos em curso.

Por outro lado, os políticos es-
tão dando mostras de irrespon-
sabilidade, salvo as exceções de 
praxe. O PT e legendas afins par-
tiram para uma cruzada contra 
o governo Temer, como se não 
fossem eles os maiores respon-
sáveis  pelo  desmoronamento  
econômico, social e institucio-
nal do País.  Com o intuito de 
ocultar seus desastrosos feitos, 
defendem, agora, eleições dire-
tas, como meio de voltarem ao 
poder antes de Lula ser conde-

nado em segunda instância. To-
dos os que deles discordam são 
tidos por “inimigos”.

Almejam voltar à sua posição 
de  mando  para  concluírem  o  
seu  trabalho  de  desmonte  do  
País. Eleições diretas, para eles, 
significa nada mais que  pôr o 
Brasil na rota da bolivarização. 
A Venezuela hoje seria o Brasil 
amanhã.

Note-se que Joesley Batista é 
cria lulista.  Foi farto financia-
dor  das  campanhas  petistas.  
Tornou-se “campeão nacional” 
graças aos generosos subsídios 
do BNDES. Ora, é esse o perso-
nagem usado pela Procurado-
ria-Geral da República para in-
criminar o presidente Temer!

Outro exemplo de contradi-
ção é o PSDB. A única decisão 
que parece ter tomado é a de 
ficar em cima do  muro.  Num  
dia  apresenta-se  como  defen-
sor  do  governo,  no  outro  diz  
que  vai  abandoná-lo.  E  o  faz  
sem corar, como se seu próprio 
presidente não estivesse sendo 
acusado  de  corrupção.  Pode  
pôr em risco as reformas tão ne-
cessárias ao País e defendidas 
pelo próprio partido.

Já o procurador-geral, Rodri-
go Janot, mais parece ter uma 
questão pessoal a resolver com 
o presidente da República. É o 
seu “inimigo”. Sempre foi cuida-
doso na apresentação de denún-
cias. Alguns chegam a dizer ex-
cessivamente demorado. De re-

pente, afoito, procura de todas 
as maneiras denunciar o presi-
dente,  com  o  claro intuito  de  
produzir um feito político.

Do ponto de vista jurídico, de-
veria aguardar a perícia de um 
áudio que traz marcas de ter si-
do editado, segundo vários peri-
tos que o analisaram. Ato subse-
quente, com o acordo do minis-
tro Edson Fachin, tentou obri-
gar o presidente a responder em 
24 horas a um questionário de 
82 perguntas. Tudo indica que 
sua preocupação maior consis-
te em fazer o presidente produ-
zir provas contra si mesmo.

Aliás, as perguntas são um ca-
pítulo à parte. São constituídas 
dos seguintes grupos: 1) boa par-
te é relativa ao áudio não pericia-
do; 2) outra parte diz respeito a 
atos anteriores ao mandato pre-

sidencial, que não podem, por-
tanto,  ser  trazidos  à  tona;  3)  
uma terceira consiste em per-
guntas de ordem pessoal,  que 
não vêm ao caso; 4) e outra diz 
respeito a seu ex-assessor Ro-
drigo Loures, que corre em pro-
cesso à parte.

Observe-se, ainda, que o pro-
curador-geral da República está 
tentando puxar para si o prestí-
gio da Lava Jato, mesmo que es-
se processo não guarde nenhu-
ma relação com ela. Está conta-
minando,  dessa  maneira,  um  
imenso patrimônio nacional.

O objetivo político torna-se 
ainda  mais  evidente  pelo  rito  
processual a ser seguido no ca-
so de um presidente da Repúbli-
ca. Ele é politicamente inexequí-
vel.  Não cabe  ao ministro Fa-
chin, nem à presidente do Supre-
mo, aceitar ou não essa denún-
cia.  Talvez possam arquivá-la,  
submetendo-a ao plenário, em-
bora isso não esteja previsto no 
artigo 86 da Constituição.

O rito constitucional estabe-
lece que o ministro Fachin, ou a 
presidente do STF, deve enca-
minhar diretamente  a  denún-
cia para ser admitida ou não pe-
la  Câmara  dos  Deputados.  O  
presidente desta, por sua vez, a 
envia à Comissão de Justiça pa-
ra ser ou não referendada. Ato 
contínuo, ela é levada a plená-
rio, onde deve ser aprovada por 
dois  terços.  Se  esse  quórum  
não for atingido, ela é rejeitada. 
Ora, o presidente goza de con-
fortável apoio na Câmara.

Resolvida a questão do Tribu-
nal Superior Eleitoral, à qual se 
deve seguir o arquivamento dos 
processos de impeachment, ca-
be ao País retomar o seu cami-
nho rumo à aprovação das refor-
mas.  A  trabalhista  deverá  ser  
aprovada até  o fim do mês. A 
previdenciária depende do cli-
ma de pacificação a ser instaura-
do. O presidente já deu sinais 
claros de que não renunciará.

A  política  entendida  como  
guerra de amigos contra inimi-
gos deveria cessar. É tarefa ur-
gente que o País se una no pros-
seguimento da reformas, feito 
do governo Temer, que estão 
sendo  bombardeadas  pelos  
que não se preocupam com os 
destinos nacionais. 

Há um limite para a irrespon-
sabilidade reinante.

]

PROFESSOR DE FILOSOFIA 
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Urge que o País se 
una pelas reformas. 
Há um limite para 
a irresponsabilidade
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O  impeachment  da  
presidente  Dilma  
Rousseff,  há  cerca  
de  um  ano,  foi  um  
fato  político  capaz  
de deflagrar no País 
um processo  de  re-
novação  nacional  

em  todos  os  aspectos,  pois  deixava  
para  trás  não  apenas  um  governo  
desnorteado  e  incompetente,  mas  
principalmente  um  modelo  de  de-
senvolvimento  baseado  em  desva-
rios terceiro-mundistas. Ao ser des-
moralizado  o  voluntarismo  lulope-
tista, abriu-se ao Brasil uma oportu-
nidade para a implantação das bases 
de um crescimento sustentável, coe-
rente  com  seu  potencial  humano  e  
natural.  Ao mesmo tempo, graças à  
vigorosa ação anticorrupção simboli-
zada pela Lava Jato,  criou-se a oca-
sião  de  melhorar  os  quadros  políti-
cos e de  reduzir  o  raio de ação  dos 
parasitas do dinheiro público, ou pe-

la implacável aplicação da lei ou pe-
la redução da interferência do Esta-
do  na  vida  nacional  –  e,  portanto,  
das  ocasiões  que  fazem  o  ladrão.  
Mas o que temos visto, graças a uma 
mistura de messianismo de uns e es-
perteza de outros, é uma frustrante 
reversão dessas expectativas.

Merece elogio o esforço da equipe 
econômica do governo para manter 
em  funcionamento  uma  sóbria  po-
lítica de estabilização, especialmen-
te difícil  em meio ao caos provoca-
do pelas sucessivas crises políticas – 
algumas  reais,  outras  fabricadas.  O  
resultado desse empenho já é nota-
do  apesar  do  pouco  tempo  que  a  
equipe  teve  para  trabalhar.  A  infla-
ção cedeu, os juros vêm caindo e al-
guns setores, como indústria e agro-
negócio,  apresentam  sinais  razoá-
veis de recuperação.

Mas é evidente que tal quadro não 
basta para decretar o fim da imensa 
crise  herdada  do  governo  desastro-

so de Dilma Rousseff. Tampouco se 
pode dizer que o Brasil  está pronto 
para um ciclo de expansão em bases 
robustas.  Isso  só  será  possível,  em  
primeiro lugar, se as reformas agora 
em  discussão  no  Congresso  forem  
aprovadas.

É aqui que a atual turbulência po-
lítica  colabora  de  maneira  decisiva  
para o atraso nacional. Em lugar de 
líderes capazes de enxergar além de 
seu próprio nariz, não faltam gover-
nistas hesitantes ou dispostos a co-
brar caro por seu apoio às reformas 
e oposicionistas raivosos que fazem 
tudo  para  solapar  as  iniciativas  do  
governo, sem  se  preocupar  se,  com 
isso,  agravam  as  condições  de  vida  
da  população.  O  resultado  é  o  pro-
gressivo  enfraquecimento  das  pro-
postas  do  governo,  em  especial  da  
reforma da Previdência.

A desidratação das reformas resul-
ta  em  parte  da  desmoralização  dos  
políticos em geral, já que a luta con-

Para ir além da mediocridade

tra  a  corrupção  se  converteu  em  
guerra santa contra os políticos.

Em  vez  de  sanear  a  vida  pública,  
essa cruzada pretende na verdade in-
timidar todos os que decidam parti-
cipar do esforço comum. Ao coloca-
rem liminarmente sob suspeita qual-
quer um que esteja na política, os ra-
dicais acabam afastando dessa ativi-
dade  os  bons  cidadãos.  Afinal,  
quem, senão os velhacos de sempre, 
se arriscará  a ingressar numa arena 
na qual sua sorte será decidida pelo 
movimento  do  polegar  de  quem  se  
julga acima do bem e do mal?

Nada de bom deriva da presunção 
de que a justiça tem de ser feita mes-
mo  que  pereça  o  mundo.  Em  lugar  
do  almejado  saneamento,  o  que  se  
terá, entre os escombros, será a con-
sagração da mediocridade. Basta ob-
servar as perspectivas para a dispu-
ta presidencial  do ano  que vem – o 
líder das pesquisas,  o demiurgo pe-
tista Lula da Silva, promete retomar 

o  mesmíssimo  modelo  populista  
que nos condenou à atual crise, en-
quanto  os  demais  concorrentes  se  
digladiam na vã tentativa de provar 
que, se não podem ser os melhores 
governantes,  pelo  menos  serão  os  
mais puros.

Aos  brasileiros  que  não  querem  
ser governados por santos, mas por 
líderes  capazes  de  estimular  o  me-
lhor do País, resta a mobilização pe-
la  continuidade  do  pouco  que  até  
aqui se conquistou depois da provi-
dencial  queda  de  Dilma  Rousseff.  
Há um caminho claro a seguir, tan-
to na economia, por meio das refor-
mas e da recuperação do equilíbrio 
fiscal,  como  na  política,  com  mu-
danças  que  efetivamente  resgatem  
o valor do voto e confiram ao Con-
gresso uma autêntica capacidade de 
representação do eleitor. A solução 
da  crise  depende  da  mobilização  
dos  homens  honestos  e  práticos  
deste país.
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Considerado  um  
d o s  m é t o d o s  
mais  confiáveis  
de  resolução  ex-
trajudicial de con-
flitos  entre  em-

presas de grande porte, a arbi-
tragem  continua  batendo  re-
cordes no País. Só em 2016, os 
249 casos levados às principais 
câmaras  arbitrais  envolveram  
R$ 24 bilhões. Em 2015, foram 
222  disputas  arbitrais,  totali-
zando  R$  10,7  bilhões.  Os  da-
dos são de uma pesquisa elabo-
rada por Selma Lemes, profes-
sora da Fundação Getúlio Var-
gas.  Como  muitos  litígios  são  
sigilosos,  uma  vez  que  várias  
empresas receiam que a exposi-
ção  nos  jornais  e  na  televisão  
prejudique suas imagens, o nú-
mero  de  arbitragens  pode  ser  
ainda maior.

Para ter ideia desse ritmo de 
crescimento, em 2009 as câma-
ras de arbitragem em funciona-
mento no Brasil – das quais se 
destacam o Centro de Arbitra-
gem da Câmara  Americana de 
Comércio, a Câmara de Media-
ção,  Conciliação  e  Arbitragem  
da Fiesp, a Câmara de Arbitra-
gem da Fundação Getúlio Var-
gas, o Centro de Arbitragem da 
Câmara  de  Comércio  Brasil-
Canadá,  a  Câmara  de  Arbitra-
gem Empresarial-Brasil e a Câ-
mara de Arbitragem da Boves-
pa – atuaram em 134 casos, en-
volvendo  litígios  no  valor  de  
R$ 2,4 bilhões.

Rápida  e  sem  burocracia,  a  
arbitragem – que foi instituída 
no  País  em  1996  –  assegura  
igualdade de tratamento entre 
as empresas litigantes e garan-

te  o  direito  defesa.  Como  as  
partes podem escolher o árbi-
tro de comum acordo e estabe-
lecer  as  normas  procedimen-
tais a serem observadas, a tra-
mitação do litígio não fica pre-
sa ao sistema de prazos e recur-
sos da legislação processual ci-
vil. Em média, as câmaras de ar-
bitragem  oferecem  uma  solu-
ção definitiva em menos de 24 
meses. Nos tribunais, as ações 
judiciais demoram anos – e até 
décadas – para serem julgadas, 
até se esgotarem todas as possi-
bilidades de recursos.

A crescente adesão se deve à 
morosidade do Poder  Judiciá-
rio, por um lado, e à competên-
cia dos árbitros, que são espe-
cialistas  nas  matérias  em  dis-
cussão. Além de ser mais lenta 
do que a arbitragem, a Justiça 
comum se destaca pela forma-
ção generalista  dos  juízes,  de-
sembargadores  e  ministros  
dos tribunais superiores, o que 
os leva muitas vezes a prolatar 
sentenças tecnicamente impre-
cisas. Na arbitragem, as partes 
confiam na consistência técni-
ca dos laudos arbitrais.

Nos anos iniciais da atual dé-
cada, o crescimento da arbitra-
gem decorreu, entre outros fa-
tores, da construção de usinas 
e grandes obras  de infraestru-
tura.  Na  época,  uma  das  pen-
dências  mais  famosas  envol-
veu  as  empreiteiras  responsá-
veis  pela  construção  da Usina  
de Jirau e companhias segura-
doras.  Outras  pendências  en-
volveram a Companhia do Me-
trô de São Paulo e as empreitei-
ras  escolhidas  para  atuar  na  
construção  de  novas  linhas  e  

estações.  Nos  últimos  anos,  o  
crescimento da  arbitragem foi 
causado  por  conflitos  relacio-
nados  às  obras  da  Copa  do  
Mundo e dos Jogos Olímpicos.

Por causa de sua expansão, a 
lei  da  arbitragem  teve  de  ser  
modernizada  e  ampliada  em  
2015 – e uma das principais ino-
vações  foi  aumentar  os  tipos  
de conflitos entre a administra-
ção  pública  direta  e  empresas  
privadas que podem ser subme-
tidos  a  um  árbitro,  especial-
mente os  que envolvem direi-
tos  patrimoniais  relativos  a  
contratos por  elas celebrados.  
“Esses  contratos,  como  os  de  
concessões  e  parcerias  públi-
co-privadas, têm valores altíssi-
mos. E, além do consórcio em 
si, que atua na linha de frente, 
há toda uma cadeia de contra-
tos  envolvida”,  afirma  Selma  
Lemes. Até o final de 2016 tra-
mitavam  55  casos  envolvendo  
a  administração  pública  nas  
principais  câmaras de  arbitra-
gem  –  aponta  a  pesquisa  por  
ela coordenada. Um desses ca-
sos, no valor de R$ 1 bilhão, tra-
ta de um contrato de arrenda-
mento  para  a  exploração  em  
terminais do Porto de Santos e 
envolve a Secretaria de Portos 
e o Grupo Libra. O número de 
casos levados à arbitragem em 
que  Estados  e  municípios  são  
parte  pode  crescer  300%  nos  
próximos  anos,  segundo  esti-
mativas de árbitros.

A  arbitragem  tornou-se,  as-
sim,  o  instrumento  preferido  
por empresas que desejam con-
tornar  a  insegurança  jurídica  
que ainda vulnera a ordem le-
gal e judicial.

O crescimento da arbitragem
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P ara concluir a Usi-
na Nuclear de An-
gra  3  serão  preci-
sos  nada  menos  
que R$ 17 bilhões, 
revelou o Estado.  

E,  se  o  governo  federal  desis-
tir de sua construção e quiser 
desmontá-la,  o  orçamento  é  
também  bilionário.  Estima-se  
um montante de R$ 12 bilhões 
para a quitação dos emprésti-
mos feitos, o desmonte da es-
trutura,  a  destinação  das  
máquinas  e  o  pagamento  de  
uma  infinidade  de  dívidas.  
Sem dinheiro,  o  governo  bus-
ca  algum  parceiro  privado  in-
ternacional  que  torne  possí-
vel  retomar  as  obras  no  ano  
que  vem.  Desde  1984,  a  cons-
trução  da  usina  já  consumiu  
R$ 7 bilhões.

Seja qual for o caminho que 
se  adote  a  partir  de  agora,  a  
história de Angra 3 revela uma 
obstinada  sequência  de  erros  
desde  suas  origens,  ainda  na  
década de 70 do século passa-
do,  passando  pelo  populismo  
do  sr.  Lula  da  Silva,  que  a  in-
cluiu no Programa de Acelera-
ção do Crescimento (PAC) de 
2009  e  prometeu  terminá-la  
em  2014.  A  promessa,  como  
tantas  feitas  na  época,  ficou  
no  papel.  Apenas  58%  de  seu  
projeto  foi  executado  e,  uma  
vez  mais,  Angra  3  ganha  con-
tornos de uma herança maldi-
ta.  Apenas  para  manter  as  
máquinas  de  geração  nuclear,  
a  Eletronuclear,  empresa  de  
economia mista subsidiária da 
Eletrobrás  e  responsável  pela  
Usina  de  Angra  3,  já  gastou  
mais de R$ 1 bilhão.

Em 1975, o governo do presi-
dente  Ernesto  Geisel,  num  
típico  arroubo  nacionalista  
dos tempos de regime militar, 
achou que mostraria indepen-
dência em relação aos Estados 
Unidos e acentuaria a grande-
za do Brasil caso assinasse um 
acordo  nuclear  com  a  então  
República  Federal  da  Alema-
nha. E assim foi feito. Na épo-
ca, o governo militar alardeou 
que  o  tratado,  ao  incluir  a  
transferência de uma determi-
nada  tecnologia  atômica,  su-
postamente desenvolvida pela 
empresa alemã Kraftwerk, da-
ria  ao  País  o  tão  sonhado  do-
mínio do ciclo nuclear. O pro-
blema é que aquela tecnologia 
ainda  não  tinha  sido  criada.  
Sob  o  pretexto  de  defender  o  
interesse  nacional,  o  governo  
militar  comprometeu-se  a  
comprar uma coisa que a rigor 
não existia.

Com  essa  pré-história  tão  
complicada,  misturando  aspi-
ração de grande potência, po-
lítica energética e investimen-
to  em  infraestrutura,  a  Usina  
de  Angra  3  começou  a  ser  er-
guida  em  1984.  Suas  obras  
prosseguiram  até  1986,  quan-
do  foram  paralisadas  em  ra-
zão  de  dificuldades  econômi-
cas  e  políticas.  Naquele  ano,  
ocorreu  o  maior  desastre  nu-
clear do mundo, com a explo-
são  do  reator  da  usina  de  
Chernobyl,  na Ucrânia.  Ainda  
que  sem  ser  oficialmente  
abandonado,  desde  então  o  
projeto de Angra 3 ficou para-
do. Em 2009, o presidente Lu-
la da Silva incluiu Angra 3 en-
tre os destaques do PAC, pro-

metendo  concluí-la  em  cinco  
anos a um  custo de R$ 8,3  bi-
lhões.  Oficialmente,  as  obras  
foram retomadas em junho de 
2010.

Em  2015,  o  andamento  das  
obras  de  Angra  3  foi  oficial-
mente  suspenso  em  razão  de  
denúncias de corrupção, inves-
tigadas pela Operação Lava Ja-
to.  Desde  setembro  de  2014,  
atuava  na  usina  o  consórcio  
“Angramon”, destinado a exe-
cutar a montagem eletromecâ-
nica da usina. Era formado pe-
las  empreiteiras  UTC  Enge-
nharia,  Odebrecht,  Andrade  
Gutierrez,  Camargo  Corrêa,  
Queiroz Galvão, Empresa Bra-
sileira de Engenharia (EBE) e 
Techint. Em abril de 2016, Fla-
vio  David  Barra,  ex-presiden-
te da Andrade Gutierrez Ener-
gia,  relatou  em  depoimento  à  
Justiça do Rio de Janeiro paga-
mentos ilegais feitos pela em-
presa a membros da  diretoria 
da  Eletronuclear.  Como  se  
não  bastassem  os  muitos  er-
ros de planejamento, a corrup-
ção tornava ainda mais distan-
te o término das obras.

Caso seja concluída com os 
R$ 17 bilhões estimados, a Usi-
na de  Angra  3,  com  capacida-
de de 1.405 megawatts (MW), 
terá  um  custo  total  de  R$  24  
bilhões.  A  título  de  compara-
ção, a Hidrelétrica de Teles Pi-
res, na divisa entre Mato Gros-
so  e  Pará,  com  potência  de  
1.820  MW  e  que  entrou  em  
operação no fim de 2015, cus-
tou  R$  3,9  bilhões.  Angra  3  é,  
portanto,  um  caso  paradig-
mático  do  quanto  sai  caro  
usar mal o dinheiro público.

Angra 3, o custo do malfeito
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O Dia CAPAS

O DIAJornal SP

Janot renova pedido de prisão
preventiva de Aécio Neves

Ministério da Saúde tem liberação
de R$ 2 bilhões no limite de gastos

Página 4

Página 3

Jungmann diz que governabilidade
está mantida, apesar de dificuldades

Governo repassa R$ 25 milhões
para atender usuários de

droga na Cracolândia

Esporte

Comercial
Compra:   3,28
Venda:       3,28

Turismo
Compra:   3,15
Venda:       3,42

Compra:   3,67
Venda:       3,67

Compra: 124,45
Venda:     156,97

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

Sábado: Sol o dia
todo sem nuvens
no céu. Noite de
tempo aberto ain-
da sem nuvens.

Manhã Tarde Noite

Domingo: Tempo
ensolarado, com
nevoeiro ao ama-
nhecer. Noite de
céu limpo.

Manhã Tarde Noite

Segunda: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

A Confederação Brasileira
de Ginástica (CBG) realizará,
de 22 a 24 de junho, em São
Bernardo (SP), uma seletiva
para compor as seleções de
ginástica artística masculina e
feminina que vão disputar o
Campeonato Pan-Americano

Confederação Brasileira
de Ginástica faz seletiva

para Pan-Americano
de Especialistas

Adulto de Especialistas, dos
dias 10 a 12 de agosto, em
Lima, no Peru. No feminino,
vão participar das avaliações
atletas a partir de 16 anos, e as
meninas deverão apresentar sé-
ries completas em pelo me-
nos dois aparelhos. Página 7

Fórmula Vee homenageia
Darcy de Medeiros

em Interlagos
Certamente a 5ª etapa do

Campeonato Paulista de Fór-
mula Vee será marcada por
muita emoção. Tanto na pista,
com prova marcada para as
10h15 no Autódromo de Inter-
lagos (zona sul de São Paulo/
SP), quanto nos bastidores. O
GP Darcy de Medeiros será
disputado em memória ao
mecânico chefe da principal
categoria-escola do automobi-
lismo nacional.         Página 7 F
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Cesar Otazú na
pista de Interlagos com o

Fórmula Vee

Thiago Vivacqua volta ao
palco do primeiro pódio

da pré-temporada
Confiança e boas lembranças

são as palavras que movem Thia-
go Vivacqua para a próxima etapa
da Euroformula Open no circuito
de Paul Ricard, na França, nos dias
10 e 11 de junho. A bordo do F-3
#2 da equipe Campos Racing, o
brasileiro busca mais pódios para
pontuar o máximo possível e se
manter na briga pelo título do
campeonato. A terceira etapa da
competição marca a volta para a
pista onde Vivacqua conquistou
seu primeiro pódio na categoria,
durante o Winter Cup, disputado
na pré-temporada.           Página 7
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 Vivacqua acelerando em Paul Ricard na pré-temporada

Basquete 3x3 é incluído
 nos Jogos Olímpicos de

Tóquio-2020

 de jogo do Basquete 3x3

Depois de uma longa espera,
o Comitê Olímpico Internacional
(COI) anunciou, na sexta-feira, em
sua sede em Lausanne, na Suíça,
a inclusão do basquete 3x3 nos

Jogos Olímpicos de Tóquio, em
2020. A decisão do COI foi bas-
tante comemorada pela
ANB3x3 (Associação Nacional
de Basquete 3x3).      Página 7
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Mais de
40 mil crianças
estão na linha
de fogo em

Raqqa,
na Síria,

 diz ONU
O Fundo das Nações Uni-

das para a Infância (Unicef),
alertou que mais de 40 mil cri-
anças estão na linha de fogo
com o aumento dos conflitos
na cidade de Raqqa, na Síria.
Segundo o diretor regional do
Unicef para o Oriente Médio
e norte da África, Geert Cappe-
laere, pelo menos 25 crianças
foram mortas e muitas ficaram
feridas na última onda de vio-
lência na região. A informação
é da ONU News.

Cappelaere declarou que
hospitais e escolas estão sendo
atacados e as pessoas que tentam
fugir da área correm o risco de
serem mortas ou feridas. “As cri-
anças estão sendo privadas de suas
necessidades básicas e pouca aju-
da tem chegado a Raqqa desde
2013 por causa da violência e do
acesso restrito’.            Página 3
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ministro de Desenvolvimento Social e Agrário, Osmar Terra, 
considera o enfrentamento ao uso e tráfico de drogas uma
questão prioritária para o país

O Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Agrário vai desti-
nar R$ 25 milhões para o progra-

ma Redenção, iniciativa da prefei-
tura de São Paulo para atender
usuários de drogas na Cracolân-

dia. Segundo o secretário muni-
cipal de Desenvolvimento Soci-
al, Felipe Sabará, os recursos se-
rão usados na oferta de serviços
e instalação de equipamentos.

“A gente tem atuado em par-
ceria com o município e o esta-
do, nas áreas do desenvolvimento
e da saúde, para execução de ser-
viços, equipamentos e encaminha-
mentos dessa população, tanto em
situação de rua, quanto em depen-
dência química”, disse na sexta-
feira (9) Felipe Sabará durante o
anúncio da concessão de recursos, 
na sede da administração munici-
pal, no centro da capital paulista.

Começaram a funcionar na
quinta-feira (8) os 20 contêine-
res com banheiros e 100 vagas
para pernoite instalados próximo
à Estação da Luz, na região cen-
tral paulistana.               Página 2

Temer decide não responder a
perguntas da PF e pede

arquivamento de inquérito
O presidente Michel Temer

decidiu não responder às per-
guntas enviadas pela Polícia
Federal no inquérito que trata
das delações premiadas feitas
por executivos da empresa
JBS. Em petição protocolada
na tarde de sexta-feira (9) no
Supremo Tribunal  Federal
(STF), a defesa de Temer pede

que as investigações sejam ar-
quivadas e faz críticas ao teor
do questionário enviado ao pre-
sidente na última segunda-feira
(5), após o acordo de delação
premiada dos irmãos Joesley e
Wesley Batista ter sido homo-
logado pelo ministro Edson Fa-
chin, relator da Operação Lava
Jato no STF.                Página 4
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Inflação deve cair com redução
de preços de combustíveis,

diz presidente do BC

Hospital do Servidor
inaugura maior centro do
país dedicado ao idoso

Página 2

O ministro da Defesa, Raul
Jungmann, disse que o Brasil
tem conseguido manter a
governabilidade, apesar de as
dificuldades pelas quais o país
passa “terem se intensificado”. 
As afirmações foram feitas na
sexta-feira (9) após ele partici-
par de uma cerimônia em co-
memoração aos 152 anos da
Batalha Naval do Riachuelo.

No evento, o comandante
da Marinha e almirante de es-
quadra, Eduardo Bacellar, dis-
se que o Brasil passa por uma

“crise profunda e
multifacetada”. “No entanto,
por mais grave que se apresen-
te, a crise nunca será mais for-
te nem maior do que nós, bra-
sileiros”, disse o comandante.

No evento, o comandante da
Marinha e almirante de esquadra,
Eduardo Bacellar, disse que o Bra-
sil passa por uma “crise profunda
e multifacetada”. “No entanto, por
mais grave que se apresente, a crise
nunca será mais forte nem maior
do que nós, brasileiros”, disse o
comandante.              Página 4
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Hospital do Servidor inaugura maior
centro do país dedicado ao idoso

São Paulo
GERAL

O governador Geraldo Al-
ckmin inaugurou nesta sexta-
feira (9) o Centro Integralida-
de do Hospital do Servidor Pú-
blico Estadual (HSPE). O espa-
ço tem 5,5 mil m² exclusivos
para prevenção e promoção da
saúde do idoso.

“Nós tivemos o investimen-
to de R$ 189 milhões no Hos-
pital do Servidor, que é o hos-
pital amigo do idoso. Inaugura-
mos o Centro Integralidade,
voltado à melhor idade”, disse
Alckmin.

Para celebrar a atenção ao
idoso, o governador lembrou a
presença da população em meio
aos servidores e aposentados do
Estado de São Paulo. “Nós te-
mos 1,2 milhão de funcionári-
os públicos na ativa e aposenta-
dos, dos quais 30% acima dos

60 anos de idade. O hospital é
uma referência hoje para o aten-
dimento ao idoso”, completou.

A excelência no atendimen-
to à melhor idade, população
que representa 60% dos paci-
entes internados, fez o HSPE
conquistar em 2015 o Selo Ini-
cial “Hospital Amigo do Idoso”,
do Governo do Estado de São
Paulo.

Além do investimento do
governo, o espaço possui o que
há de mais moderno para reabi-
litação ortopédica e recebeu in-
vestimento de R$ 3 milhões da
Universidade Cidade de São
Paulo (Unicid) para a compra de
mobília e equipamentos.

Estúdio de pilates, piscina
para hidroterapia e serviço de
reabilitação virtual são desta-
ques na infraestrutura do local.

Os equipamentos inaugurados
fazem com que o prédio seja
um dos maiores centros dedi-
cados ao envelhecimento ativo
do Brasil.

O local comporta ainda ati-
vidades dedicadas ao idoso em
especialidades como Fisiotera-
pia, Terapia Ocupacional Física
e Neurológica, Medicina do Es-
porte e o Programa de Atenção
ao Idoso (PAI).

Modernização do HSPE
O Centro Integralidade faz

parte do projeto de moderniza-
ção do Hospital do Servidor.
Desde 2013, o Governo do Es-
tado de São Paulo investiu 189
milhões de reais em reformas
no hospital, que é mantido pelo
Instituto de Assistência Médi-
ca ao Servidor Público Estadu-

al (Iamspe).
Em 2014, foram entregues

o novo pronto-socorro e o Cen-
tro de Quimioterapia. No ano
seguinte, foi a vez de colocar
em operação o Centro de Diag-
nóstico por Imagem. Já o Pré-
dio de Utilidades, inaugurado
em 2016, abriga a infraestrutu-
ra com água, luz, geradores, ga-
ses etc.

O Bloco C, com nova torre
de elevadores, entrou em ope-
ração em maio deste ano. Este
prédio possui 15 andares para
internação, 318 leitos, sendo 76
de UTI e Semi-intensiva, e um
centro cirúrgico com dez salas.

A unidade de Psiquiatria, no
2º andar, também foi inaugurada
no último mês de maio, com 22
leitos, além de uma UTI própria,
com 20 leitos, no 8º andar.

22ª Festa do Imigrante homenageia
 50 nacionalidades

Integração cultural. Assim
pode ser definida a  tradicional
Festa do Imigrante, que chega a
sua 22ª edição. Realizada pelo
Museu da Imigração,  o evento
homenageia mais de 50 naciona-
lidades, resgatando a herança e a
história das comunidades de imi-
grantes e descendentes que com-
põem a identidade de São Paulo.

A  festa vai acontecer nos
dias 10 e 11 de junho, com uma
vasta programação de gastrono-
mia, artesanato, dança, música,
entre outras atividades para toda
a família. E será celebrada no
complexo de prédios onde fun-
cionava a antiga Hospedaria dos
Imigrantes do Brás e que hoje
abriga o Museu da Imigração.

Em três dias de evento, a 22ª

Festa do Imigrante contará com
a participação de 44 expositores
de alimentação, 32 expositores
de artesanato e 45 grupos de dan-
ça e música. Ao todo, serão mais
de 50 nacionalidades represen-
tadas em diversos tipos de atra-
ções oferecidas aos visitantes.

Um dos destaques da festa é
o projeto “Sabor Paulista”, uma
iniciativa da Rede Globo, que
valoriza a diversidade gastronô-
mica de São Paulo e oferece ofi-
cinas abertas de culinária, minis-
tradas pelas comunidades de
imigrantes. Nessa programação,
o preparo de diversas receitas
típicas será apresentado para o
público que poderá participar
gratuitamente.

Para o público infantil, a fes-

ta terá um cantinho reservado
especialmente para recreação
com jogos e brincadeiras. As
crianças também podem apro-
veitar o espaço “Faz e Conta”,
onde serão oferecidas conta-
ções de histórias do mundo,
conduzidas pelos grupos “Teatro
por um triz”, “Agrupamento tea-
tral” e “Lili Flor & Paulo Pixu”.
As apresentações abordam con-
tos da cultura de vários países e
irão acontecer nos três dias de
eventos, sempre às 12 e às 15h.

Os ingressos para a festa po-
dem ser adquiridos nos dias de
evento e custam R$ 10 (inteira)
e R$ 5 (meia-entrada). A progra-
mação ocorre das 10h00 às
18h00 e a bilheteria encerra as
vendas às 17h00. O Museu da

Imigração fica na Rua Visconde
de Parnaíba, 1316, no bairro da
Mooca, em São Paulo. Outras
informações estão disponíveis
no site
www.museudaimigracao.org.br

Serviço:
22ª Festa do Imigrante
Datas: 10 e 11 de junho de

2017
Horário: 10h às 17h (bilhe-

teria)
Local: Rua Visconde de Par-

naíba, nº 1316 – Mooca –São
Paulo

Ingresso: R$ 10,00 (Meia:
R$ 5,00)

Informações: (11) 2692-
1 8 6 6
ou www.museudaimigracao.org.br

Governo repassa R$ 25 milhões para atender
usuários de droga na Cracolândia

O Ministério do Desenvol-
vimento Social e Agrário vai des-
tinar R$ 25 milhões para o pro-
grama Redenção, iniciativa da
prefeitura de São Paulo para
atender usuários de drogas na
Cracolândia. Segundo o secretá-
rio municipal de Desenvolvi-
mento Social, Felipe Sabará, os
recursos serão usados na oferta
de serviços e instalação de equi-
pamentos.

“A gente tem atuado em par-
ceria com o município e o esta-
do, nas áreas do desenvolvimen-
to e da saúde, para execução de
serviços, equipamentos e enca-
minhamentos dessa população,
tanto em situação de rua, quanto
em dependência química”, dis-
se na sexta-feira (9) Felipe Sa-
bará durante o anúncio da con-
cessão de recursos,  na sede da
administração municipal, no
centro da capital paulista.

Começaram a funcionar na
quinta-feira (8) os 20 contêine-
res  com banheiros e 100 vagas
para pernoite instalados próximo
à Estação da Luz, na região cen-
tral paulistana. Além dos dormi-
tórios emergenciais, o programa
Redenção conta com um contê-

iner do Centro de Apoio Psicos-
social Álcool e Drogas com psi-
quiatras de plantão e carros de
som que convidam os usuários a
procurarem o serviço para se
internarem.

De acordo com o prefeito
João Doria, até o próximo dia
26, a região receberá outro gru-
po de contêineres  com espaço
para 150 pessoas dormirem e
200 tomarem banho. O prefeito
disse que além dos serviços, os
equipamentos contam com equi-
pes disponíveis 24 horas para dar
atendimento social e fazer a pré-
seleção dos que serão encami-
nhados ao tratamento médico.

O ministro do Desenvolvi-
mento Social e Agrário, Osmar
Terra, considera o enfrentamen-
to ao uso e tráfico de drogas uma
questão prioritária para o país. “É
uma grande epidemia. É o proble-
ma mais grave do ponto de vista de
segurança e saúde pública no país,
que afeta muito a área social.”

Outros órgãos do governo
federal deverão, segundo Terra,
ampliar o apoio à capital paulis-
ta para a implementação das po-
líticas sobre o tema. “Outros
órgãos estão alinhados conosco,

como a Secretaria Nacional so-
bre Políticas sobre Drogas, que
vai ampliar a rede de tratamento
e o Ministério da Saúde.” O mi-
nistério também reajustou em
45% os valores repassados aos
municípios por meio do Siste-
ma Único de Assistência Soci-
al, representando cerca de R$ 25
milhões para São Paulo.

Internações forçadas
O ministro defendeu as in-

ternações compulsórias que a
prefeitura tentou adotar mas fo-
ram impedidas pela Justiça. “Ela
é importante em determinadas
circunstâncias quando a intoxi-
cação pela droga é muito gran-
de, ela é necessária para iniciar
o tratamento.”

No último dia 31, o desem-
bargador Reinaldo Miluzzi, do
Tribunal de Justiça de São Pau-
lo, negou o pedido feito pela pre-
feitura para internar à força usu-
ários de drogas que estivessem
nas ruas da cidade.

“Como bem asseverado em
ambos os recursos, o pedido [da
prefeitura] é impreciso, vago e
amplo e, portanto, contrasta com
os princípios basilares do Esta-

do Democrático de Direito, por-
quanto concede à municipalida-
de carta branca para eleger quem
é a ‘pessoa em estado de droga-
dição vagando pelas ruas da ci-
dade de São Paulo’”, disse em
sua decisão a partir do recurso
feito pelo Ministério Público e
pela Defensoria Pública. Uma
decisão anterior havia autoriza-
do a administração municipal a
fazer as remoções.

Desde a mega operação  po-
licial, no último dia 21 de maio,
contra a Cracolândia foram fei-
tas de acordo com a prefeitura,
206 internações voluntárias, 17
delas realizadas na quinta-feira
(8). A ação, que prendeu pesso-
as acusadas de tráfico e destruiu
os abrigos improvisados dos
usuários, acabou dispersando os
consumidores de crack pelo
centro da cidade. Ao longo dos
últimos dias eles voltaram a se
agrupar na Praça Princesa Isabel,
a menos de 500 metros do pon-
to original. A quantidade de pes-
soas e de barracas improvisadas
já é igual ou superior a que havia
nos quatro quarteirões do cha-
mado fluxo da Cracolândia.
(Agencia Brasil)
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C Â M A R A  ( S P )

As coisas que Celso Jatene (ex-PTB no PR) disse a res-
peito do colega Nomura (PSDB) beiram a desqualificação. 
Colocar em dúvida o caráter do líder do governo é pior 
que uma agressão física, ou a ‘calma’ oriental impede uma 
natural reação humana ?

P R E F E I T U R A  ( S P )

Bem lá no fundo, João Doria (PSDB) não gosta de puxa-
sacos que ficam imitando suas ações só pra se manter 
nos cargos que estão, alguns sequer pelas suas mãos. 
Por que será que esta constatação só não vale pro seu 
vice, o jovem Bruno Covas (PSDB) ?

A S S E M B L E I A  ( S P )

Prestes a completar 3 meses de mandato na presidên-
cia do maior e maias importante parlamento estadual 
brasileiro, o deputado Cauê Macris (PSDB), filho do ex-
presidente – hoje deputado federal Macris (PSDB) – tá 
representando bem o seu pai ?

G O V E R N O  ( S P )

Alckmin acha que aumentaram ou diminuíram suas 
chances de se tornar candidato do PSDB pra Presidência 
em 2018, ou as denúncias de ‘caixa 2’ via construtoras 
podem coloca-lo lado a lado dos senadores Aécio (Minas 
Gerais) e Serra (São Paulo) ?

C O N G R E S S O

É questão de tempo pro PPS do ‘salvador da pátria’ – 
segundo Temer (PMDB) – e ex-ministro (Cultura) Freire e 
o Podemos (ex-PTN) repensarem sobre a volta pra base 
governista, uma vez que seus donos e sócios majoritários 
querem sobreviver a 2018 ?

P R E S I D Ê N C I A

Foi a Polícia Federal que não soube formular perguntas 
que não dessem tanto na cara a tentativa de induzir Temer 
(PMDB) a dar respostas que condenam, ou foi o a defesa 
que garantiu fazer recuar o ‘inquérito’ que pode ser des-
construído no Supremo ?

J U S T I Ç A S

Agora que a moral e o dever que podia e devia reger 
Direito e processos tão sendo desconstruídos pela poli-
tização assumida por membros de Tribunais  Superiores 
– casos como o de Temer (PMDB) – será que por milagre 
o Supremo resgatará o fazer Justiça ?

P A R T I D O S

Agora que Marinho, ex-presidente da CUT e ex-pre-
feito de São Bernardo foi eleito – por Lula – e assumiu a 
presidência paulista do PT, será que o ex-prefeito paulista-
no Haddad vai poupá-lo das cacetadas que anda dando 
em suas entrevistas pra imprensa ?

H I S T Ó R I A S

A Associação dos Cronistas de Política (São Paulo – 
Brasil) tá completando 70 anos. Foi fundada durante a As-
sembleia Constituinte paulista em 1947. Esta coluna diária 
de política tá completando 25 anos de publicação diária. 
Muito obrigado. Ela foi feita pra você.

E D I T O R

Desde 1992 que o jornalista CESAR NETO publica esta 
coluna diária de política. Ela foi se tornando referência e 
uma via das liberdades possíveis entre Comunicação, So-
ciedade e Instituições. Ele está dirigente na Associação 
dos Cronistas de Política (São Paulo – Brasil).

I M P R E N S A

Em São Paulo: jornal “O DIA”

ALESP
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